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Francisco. O rio com 
nome santo

 
“As coisas grandes não nascem feitas: elas 
são pequeninas...”

Maria Amélia Leite

 

Francisco. Um rio com nome santo, bênção 
e vida para o povo ribeirinho, segue castigado por 
agressões contínuas. Transposição. Um projeto que 
pretende fazer o desvio das águas, exigindo gran-
des volumes de recursos públicos e tendo como 
principais beneficiários os que vivem do latifúndio, 
da exploração do trabalho e das atividades que de-
gradam os ecossistemas. Nessa paisagem, um bis-
po troca os confortos possíveis e assegurados pela 
possibilidade franciscana, possibilidade concreta. 
Dom Luiz Flávio Cappio. Em um gesto profético, ele 
denuncia com jejum e oração o projeto oficial e de-
fende as águas e os ribeirinhos de forma radical e 
humana. 

A memória e significados dos 24 dias de gre-
ve de fome foram buscados durante a seleção de 
artigos para esta publicação – “A vida por um rio”. O 
jejum começou no dia 27 de novembro e encerrou-
se em 20 de dezembro de 2007, período em que 
o bispo atraiu indígenas, trabalhadores sem-terra, 
camponeses, artistas, intelectuais e tantos outros 
para as margens do rio São Francisco, em Sobradi-
nho (BA), local onde fez o protesto. 

Os escritos formam parte de uma História 
de luta e protesto popular, que não começou nem 
terminou com os dias de jejum. Dessa forma, pro-
curam apresentar elementos para o debate sobre o 
projeto de transposição das águas do Rio São Fran-
cisco, levado adiante pelo Governo Federal.

A publicação “A vida por um rio” organiza-se 
em quatro perspectivas: “A Resistência” ao projeto 
de transposição, assumida por Dom Cappio, ao lado 
dos(as) que defendem o Velho Chico – textos pro-
duzidos e divulgados durante e a partir do jejum; 
os “Apoios e solidariedades” – alguns dos muitos 
exemplos de manifestações de afeto e companhei-
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rismo das entidades, organizações, movimentos 
e pessoas; as “Reflexões sobre o rio” – textos que 
oferecem elementos sociais, históricos, econômicos, 
ambientais, técnicos e políticos sobre o projeto de 
transposição das águas; e “Para continuar a luta” – 
a Carta de Sobradinho, lançada na Conferência dos 
Povos do São Francisco e do Semi-Árido em 27 de 
fevereiro de 2008.

Compondo a diversidade da escrita, as ima-
gens do fotógrafo João Zinclar expressam as forças e 
as fragilidades em curso. É nosso desejo e nossa es-
perança que a leitura de “A vida por um rio” alimen-
te o nosso espírito e fortaleça as nossas convicções 
em defesa do Rio e dos Povos do São Francisco, no 
que seja a busca por uma nova cultura da água.  

 
Fortaleza, junho de 2008
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A resistência
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Carta ao Povo do 
Nordeste

Dom Luiz Flávio Cappio, Ofm.*

Queridos Irmãos e Irmãs Nordestinos, do 
Ceará, do Rio Grande do Norte, da Paraíba e do 
Pernambuco,

Paz e Bem!
Quando encerrei o jejum de 11 dias em Cabro-

bó, há dois anos atrás, acreditei sinceramente que o 
governo federal cumpriria sua palavra empenhada 
no acordo que assinamos. Este acordo estabelecia um 
amplo, transparente e participativo debate nacional 
sobre o desenvolvimento do Semi-árido e da Bacia do 
São Francisco. Acreditávamos piamente que se esse 
debate fosse verdadeiro seriam esclarecidas as reais 

* Luís Flávio Cappio é bispo católico brasileiro da diocese de Barra 
(BA). Nasceu em Guaratinguetá em 04 de outubro de 1946, fez seus 
estudos teológicos no Seminário Franciscano de Petrópolies (RJ). 
Trabalhou por três anos na periferia de São Paulo (SP) pela Pasto-
ral Operária. Desde 1974 vive no sertão do Nordeste.

Sobradinho (BA), 29 de novembro de 2007
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necessidades e potencialidades do Semi-árido, e ficaria 
evidente que a transposição não era necessária nem 
conveniente ao povo nem ao rio. As águas abundantes 
do semi-árido falariam por si. E os projetos alternati-
vos existentes se imporiam, como as obras do Atlas 
Nordeste para o meio urbano e as experiências da ASA 
– Articulação do Semi-Árido para o meio rural.

O governo não cumpriu o prometido, abortou 
o debate apenas iniciado, ganhou as eleições e colo-
cou o Exército para começar as obras da transposição. 
Movimentos e entidades da sociedade organizada in-
tensificaram as mobilizações e os protestos, mas o go-
verno se fez de surdo. Diante disso, não me restou ou-
tra alternativa senão retomar o jejum e oração, como 
havia dito que faria se o acordo não fosse cumprido. 
Para isso escolhi a capela de São Francisco, em Sobra-
dinho – BA, bem próximo da barragem de Sobradi-
nho, que há 30 anos passou a ser o coração artificial 
do Rio São Francisco, um doente em estado terminal.

Sei que meu gesto causará estranheza e incom-
preensões em muitos de vocês. Não os culpo por isso. 
Há gerações vem sendo dito a vocês que só a grande 
obra da transposição “resolve” a seca. Entre os maio-
res interessados nela estão pessoas que vocês bem 

conhecem, pois são as mesmas que há muitos anos 
dominam e exploram a região usando o discurso da 
seca para desviar dinheiro público e ganhar eleições. 

A seca não é um problema que se resolve 
com grandes obras. Foram construídos 70 mil açu-
des no Semi-Árido, com capacidade para 36 bilhões 
de metros cúbicos de água. Faltam as adutoras e 
canais que levem essa água a quem precisa. Muitas 
dessas obras estão paradas, como a reforma agrária 
que não anda. Levar maiores ou menores porções 
do São Francisco vai tornar cara toda essa água exis-
tente e estabelecer a cobrança pela água bruta em 
todo o Nordeste. O povo, principalmente das cida-
des, é quem vai subsidiar os usos econômicos, como 
a irrigação de frutas nobres, criação de camarão e 
produção de aço, destinadas à exportação. Assim já 
acontece com a energia, que é mais barata para as 
empresas e bem mais cara para nós. Essa é a verda-
deira finalidade da transposição, escondida de vocês. 
Os canais passariam longe dos sertões mais secos, em 
direção de onde já tem água.

Portanto, não estou contra o sagrado direito de 
vocês à água. Muito pelo contrário, estou colocando 
minha vida em risco para que esse direito não seja 
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mais uma vez manipulado, chantageado e desrespei-
tado, como sempre foi. Luto por soluções verdadeiras 
para a vida plena do povo sertanejo – isso tem sido 
minha vida de 33 anos como padre e bispo do sertão. 
É, pois, um gesto de amor à vida, à justiça e à igual-
dade que nunca reinaram no Semi-Árido, seja aí, seja 
aqui no São Francisco, longe ou perto do rio. 

Agora mesmo é grande o sofrimento do povo 
não muito distante do rio e do lago de Sobradinho que, 
em função da energia para um desenvolvimento contra o 
povo, está com apenas 14% de sua capacidade. Um 
projeto de R$13 milhões que resolveria o abasteci-
mento dos quatro municípios da borda do lago es-
pera desde 2001 pelo interesse dos governantes...

O São Francisco precisa urgentemente de 
cuidados, não de mais um uso ganancioso que 
se soma aos muitos que lhe foram impostos e o 
estão destruindo. Como lhes disse da outra vez, 
fosse a transposição solução real para as dificul-
dades de água de vocês, eu estaria na linha de 
frente da luta de vocês por ela.

O que precisamos, não só no Nordeste, 
é construir uma nova mentalidade a respeito 
da água, combater o desperdício, valorizar cada 

gota disponível, para que ela não falte à reprodução 
da vida, não só a humana. Precisamos repensar o que 
estamos fazendo dos bens da terra, repensar os rumos 
do Brasil e do mundo. Ou estaremos condenados à 
destruição de nossa casa e à nossa própria extinção, 
contra o Projeto de Deus.

Senhor, Deus da Vida, ajude-nos! “Para que to-
dos tenham vida!” (João 10,10).

Recebam meu abraço e minha bênção.
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O presente de grego da 
transposição do Rio São 
Francisco 

João Abner Guimarães Jr.*

O rio São Francisco, patrimônio nacional, en-
contra-se seriamente ameaçado pela implantação na 
sua margem de um dos maiores sistemas de bombe-
amento do mundo - com vazão de 127 m³/s, capaz de 
abastecer mais de duas vezes o consumo da grande São 
Paulo, que será instalado num rio super explorado, que 
sistematicamente tem secado. Nos últimos seis meses a 
Barragem de Sobradinho, um dos maiores reservatórios 
do Brasil e o pulmão do Rio, que controla suas águas no 
seu curso final, reduziu em 85% o seu armazenamento 
de água, mesmo após encher em abril último, repetin-
do o que aconteceu em 2000, 2001 e 2004.

* Engenheiro Civil e Professor da UFRN.

O projeto de transposição inaugura a guerra 
pela água no Brasil. O rio São Francisco é vital para 
o Nordeste e principalmente para o povo da sua ba-
cia; 80% das suas águas produz praticamente toda 
a energia consumida na Região, restando, portan-
to, apenas 20% para o consumo de 13 milhões de 
moradores de cinco estados (MG, BA, PE, AL e SE), 
incluído regiões metropolitanas, assim como sus-
tenta o maior pólo de irrigação do Brasil, além de 
contar com um uso crescente de água nos afluentes 
da sua bacia.

O protesto do Bis-
po de Barra, Dom Cappio, 
contra o projeto não é à 
toa. Todos nós, moradores 
do Nordeste, temos uma 
grande dívida com os po-
vos ribeirinhos do Rio São 
Francisco, que nos últimos 
50 anos pagaram um alto 
preço pelo nosso desenvol-
vimento, com várias cidades 
sendo inundadas por gran-
des barragens e milhares de 

“O projeto de 
transposição 
inaugura a 
guerra pela 

água no 
Brasil”
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famílias expulsas de suas casas. Esses megaprojetos 
transformaram um verdadeiro oásis numa das regi-
ões com maior exclusão social e violência do Brasil. 
Portanto, é natural que a população da bacia doado-
ra reaja contra um projeto com altíssimo potencial 
de agravar os seus problemas, principalmente por-
que se encontra na contramão da história.

A propaganda oficial não enxerga as profun-
das transformações que a Região vem atravessando; 
remete-se, por isso, sempre a um passado distante. 
Durante os últimos 100 anos, o Governo Federal de-

senvolveu na região recep-
tora o maior programa de 
açudagem do mundo: são 
400 grandes barragens com 
capacidade de acumula-
ção de 37 bilhões de m³ da 
água, em todos os estados. 
Essa extraordinária infra-es-
trutura, por si só, sem con-
tar as tradicionais capta-
ções de águas subterrâneas, 
tem capacidade comprova-
da de atender plenamente 

todas as demandas regionais, mesmo nos períodos 
de seca extrema, faltando para isso construir uma 
infra-estrutura integrada de acesso a essas águas, 
de alto custo e prioritária frente à polêmica obra 
de transposição, que, na prática, vai criar uma de-
pendência da região com as água do Rio, jogando 
por terra todos os esforços de inúmeras gerações de 
garantir a nossa sonhada auto-sustentabilidade, re-
produzindo em grande escala a lógica da Indústria 
das Secas, que tem como norma ampliar o proble-
ma para vender falsas soluções. 

O projeto de Transposição é um presente de 
grego para a região receptora: as águas distribuídas 
em cada estado serão poucas, apenas 1/5 da capaci-
dade de bombeamento do sistema é garantido, serão 
conduzidas para os maiores reservatórios, passarão 
distantes dos locais mais secos, o seu custo proibiti-
vo para as atividades econômicas será bancado, em 
subsídio cruzado, pelos consumidores urbanos das 
grandes cidades sem precisão e, portanto, apesar do 
enorme volume de recursos envolvidos, as deman-
das por medidas emergenciais governamentais de 
combate aos efeitos das secas serão perpetuadas.

“A propaganda 
oficial não 
enxerga as 
profundas 

transformações 
que a 

Região vem 
atravessando”
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“Entre as muitas balelas
Que fazem divulgação
Com promessas mentirosas
De fartura e redenção
A mais deslavada eu digo
Pode acreditar, amigo,
É a da transposição”.
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Dom Cappio e o mito da 
falta d’água

João Alves Filho *  

Com a retomada da greve de fome de dom 
Luiz Flávio Cappio, o presidente Lula e seus áulicos 
tentam passar a imagem de que ele é um fanático 
religioso. O ministro da Integração, Geddel Vieira 
Lima, ousa desrespeitosamente associar a imagem 
do bispo a uma espécie de fundamentalista islâmico.  
	 Na realidade, dom Cappio é um líder reli-
gioso profundamente comprometido com sua princi-
pal missão, que é divulgar a fé aos sertanejos e levar 
a eles os eternos ensinamentos de Deus, mas sem 
desconectá-los do mundo injusto em que habitam.  
Daí por que, convencido de que quem convive com 

* Engenheiro civil, ex-governador de Sergipe, ex-ministro do Inte-
rior. É autor de, entre outros livros, Transposição de Águas do São 
Francisco: Agressão à Natureza vs. Solução Ecológica.

a miséria não tem serenidade para cultivar digna-
mente a religião, se empenha em extirpar a misé-
ria, defendendo os sertanejos daqueles que tentam 
legitimá-la com demagogia e promessas enganosas.  
	 Trata-se de um sábio, culto, avesso à dema-
gogia, conhecedor do sertão nas suas entranhas e, em 
especial, do Velho Chico, cujas margens percorreu a 
pé denunciando sua degradação bem antes de se falar 
em transposição. Um estudioso das técnicas de convi-
vência com as secas e equacionamento dos recursos 
hídricos locais tão simples e baratas que os chineses e 
os indianos as praticam com sucesso há milênios em 
regiões de climas bem mais hostis do que o nosso.  
	 Dom Cappio tem consciência também de 
quatro fatos dos quais a nação precisa tomar co-
nhecimento. Primeiro, a transposição não é desti-
nada a salvar os nordestinos da seca, pois apenas 
uma minoria irrelevante do semi-árido receberá 
água na porta, mas se destina ao agronegócio, que 
utilizará uma água caríssima, levada a 700km, que 
terá que ser subsidiada a vida inteira. Porém, te-
mos milhões de hectares de terras à beira do rio 
cuja irrigação, sem subsídio, proporcionaria ali-
mentos baratos e geraria um milhão de empregos.  

08 de dezembro de 2007
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	 Segundo, o governo, maquiavelicamente, es-
conde uma realidade que surpreenderia a nação: não 
há falta de água no nordeste setentrional, mas, isto 
sim, ela existe em abundância tal que, teoricamente, 
daria para abastecer 100% dos nordestinos. Terceiro, 
o rio São Francisco está na UTI e a transposição ame-
aça provocar sua morte, gerando o maior desastre 
ecológico e socioeconômico da história brasileira.  
	 Quarto, Lula mentiu para 
conseguir a interrupção da primeira 
greve de fome de dom Cappio, cer-
tamente com receio das conseqüên-
cias para a reeleição, com promessas 
enganosas de que iria parar a obra 
da transposição para discutir com 
ele, com membros da sociedade ci-
vil e ecologistas que têm propostas 
alternativas, demonstrando tecnica-
mente projetos racionais para levar 
água na porta pela metade dos cus-
tos para a totalidade dos dez estados 
do semi-árido nordestino e mineiro. 
Por dois anos, o bispo esperou pa-
cientemente a abertura do prome-

tido diálogo, mas a resposta de Lula foi amea-
çadoramente mandar o Exército iniciar a obra.  
	 Por falta de espaço, não posso aqui de-
talhar o gigantesco manancial de água disponível 
nos estados do Ceará, do Rio Grande do Norte e da 
Paraíba, explicando a simplicidade do supracitado 
projeto alternativo. Faço, contudo, um convite ao mi-
nistro Geddel, que executa a obra que tanto comba-
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teu, para um debate aberto, para que a nação saiba 
de toda a verdade sobre essa obra freneticamente 
aplaudida pelos empreiteiros, seus felizes apanigua-
dos, pelo agronegócio retrógrado, que pleiteia água 
subsidiada, e pela indústria da seca, que, após sua 
conclusão, continuaria abastecendo os famigerados 
carros-pipas e as latas d’água na cabeça da pobre 
gente dos próprios quatro estados “beneficiários” da 
obra da transposição, que, tardiamente, compreen-
deria que foi a principal enganada pelo governo Lula, 
que fomenta a cizânia entre irmãos nordestinos.  
	 Uma ponderação final para que o presiden-
te Lula, que, do alto de sua autolouvação, costuma 
ser infenso a conselhos: avalie melhor o artigo de frei 
Leonardo Boff, que, com a autoridade de ex-professor 
do então seminarista dom Cappio, com quem ele já se 
destacava por “uma aura de simplicidade e santida-
de”, advertiu: “Entre o povo que não quer a transpo-
sição e as pressões de autoridades civis e eclesiásticas, 
dom Luiz ficará do lado do povo. Irá até o fim. Então, a 
transposição será aquela da maldição, feita à custa da 
vida de um bispo santo e evangélico. Estará o gover-
no disposto a carregar essa pecha pelo futuro afora?”.  
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São Luís do Maranhão, 
28 de novembro de 2007

Carta a Dom Cappio 

CNBB Regional NE 5*

Prezado Irmão Luís Flávio,
Quando soubemos da tua decisão de reto-

mar a luta em defesa do Velho Chico, estávamos 
reunidos no encontro da Comissão Episcopal de 
Pastoral do Regional Nordeste V. Logo decidi-
mos escrever-te em solidariedade a ti e a todo o 
povo brasileiro que resiste em defesa do rio São 
Francisco e contra a insanidade do projeto de sua 
transposição.

É com temor e tremor que unimos nossa in-
dignação ao teu gesto extremo e ao teu grito, que se 
une ao grito dos povos e dos biomas mortalmente 
feridos pelo dragão da morte.

É o grito do rio São Francisco, que se junta, 
neste silêncio ensurdecedor, ao grito da Amazônia, 

* Confederação Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) Regional Nor-
deste 5.
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do Cerrado, da Mata Atlântica, do Pantanal, dos Cam-
pos inundáveis, do Sertão.	

Poucos estão dispostos a ouvir o gemido da 
Terra e dos pobres da Terra agredidos pelo “desenvol-
vimento” capitalista. A maioria fica anestesiada pelas 
deformações da mídia e, como sempre, uma minoria 
vislumbra lucros e vantagens políticas.

O próprio Presidente da Republica, cinica-
mente, declara que o que está em jogo seria a tua 
vida contra a vida de 12 milhões de nordestinos, 
quando deveria saber que a oposição se dá entre os 
interesses de um punhado de empreiteiros e de em-
presários do hidroagronegócio de um lado e a vida 
da bacia hidrográfica do São Francisco e da sua po-
pulação do outro.

Também não existe unanimidade dentro da 
nossa Igreja, indício forte de um evangélico sinal de 
contradição, que perpassa todos os contextos e todas 
as relações.

Nada de novo: faz oito séculos que, dentro e fora 
das Igrejas, encobrimos a profecia de Francisco de Assis.

Justamente quando o capitalismo dava os 
seus primeiros passos, Francisco retomou a visão 
de Jesus: a fraternidade universal de todos os seres 

vivos e a responsabilidade dos seres humanos de 
cuidar da vida.

À luz do teu gesto evangélico, confirma-se a nos-
sa missão nestes tempos em que a alternativa entre a 
destruição da Terra e o serviço à Vida é de uma evidên-
cia incontestável.  Temos que enfrentar um duplo desa-
fio, político e teórico: perguntar-nos-emos não só qual é 
o futuro dos pobres, mas qual é o futuro da Terra.

Tu, irmão Luís Flávio, estás lutando não só 
para a construção de uma nova sociedade, mas tam-
bém por uma nova convivência entre seres humanos 
e todos os seres vivos. Entre seres humanos e a vida.

Tu estás apostando na esperança e nos prota-
gonismo dos pobres de Jesus.

Tu nos indicas o caminho da desobediência ci-
vil e da objeção de consciência, que se associa à luta 
das organizações populares e dos movimentos sociais 
do Brasil e da Pátria Grande.

Tudo devemos esperar dos pobres de Javé, 
que lutam contra “o poder do nada”!

Alvejamos e purificamos, enfim, as nossas pa-
lavras na Palavra de Deus, Pai e Mãe da Vida:

“18 Eu penso que os sofrimentos do tempo pre-
sente não têm proporção com a glória que há de ser 
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revelada em nós. 19 De fato, toda a criação espera an-
siosamente a revelação dos filhos de Deus; 20 pois a 
criação foi sujeita ao que é vão e ilusório, não por seu 
querer, mas por dependência daquele que a sujeitou. 
21Também a própria criação espera ser libertada da es-
cravidão da corrupção, em vista da liberdade que é a 
glória dos filhos de Deus. 22Com efeito, sabemos que 
toda a criação, até o presente, está gemendo como que 
em dores de parto,  23e não somente ela,  mas também 
nós, que temos as primícias do Espírito, gememos em 
nosso íntimo, esperando a condição filial, a redenção 
de nosso corpo.” (Rom 8,18-23 – Bíblia da CNBB).

	 Estamos unidos na oração e na luta.
	 Um abraço fraterno.

Assinam a carta:

•	Dom Xavier Gilles - Bispo de Viana e Presidente do Regio-
nal NE 5 da CNBB

•	Dom Franco Cuter - Bispo de Grajaú e Vice-Presidente do 
Regional NE 5 da CNBB

•	Frei João de Araujo Santiago – CRB Regional
•	Humberto Rezende Capucci - CIMI Regional

•	Iolanda Silva Ribeiro – Pastoral da Criança Regional
•	Ir. Renato Thiel - CEBs Regional
•	Jean Marie Van Damme – Assessor regional das CEBs NE 5
•	Joana Meneses Mendes - Catequese Regional
•	Lucineth Cordeiro Machado - Cáritas Regional
•	Maria de Fátima Santos Martins - Pastoral da Mulher 

Regional
•	Maria Deuzamar Lima - Pastoral da AIDS Regional
•	Pe. Almir Marques dos Santos – Coordenador de Pastoral 

Diocese de Carolina
•	Pe. Benedito Pereira Estrella - Coordenador de Pastoral 

Diocese de Pinheiro
•	Pe. Costante Gualdi - Coordenador de Pastoral Diocese de 

Grajaú
•	Pe. Erenaldo Pereira Caxias - Coordenador de Pastoral 

Diocese de Zé Doca
•	Pe. Nadir Luiz Zanchet - Coordenador de Pastoral Diocese 

de Balsas
•	Pe. Sebastião Francisco pereira - Coordenador de Pastoral 

Diocese de Caxias
•	Pe. Valdeci Alves Martins - Coordenador de Pastoral Dio-

cese de Imperatriz
•	Vera Lúcia Silva Brito – Coordenação de Pastoral da Arqui-

diocese de São Luís
•	Pe. Flávio Lazzarin - Secretariado Regional NE 5 da CNBB
•	Graça Araújo - Secretariado Regional NE 5 da CNBB
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Desvio do rio desvio do 
Brasil
 

Ode de  Zé Celso* 
(Trecho)

 
Ió! Presidente Lula 
Ió! Mortais Brasileiros, e do Mundo Inteiro 
O São Francisco é um Rio Sagrado. 
Muito mais ainda agora que 
o Frei Luiz Flávio Cappio 
e a Legião das Marias 
sobrevivem no seu 16º dia de jejum, 
alimentado-se somente 
do Vinho da Água Rio, 
para que a sua Paixão: 
o “Opará” dos Índios 
o Velho Chico, 
não seja assassinado.  

* Zé Celso Martinez Corrêa, teatrólogo. 

12 de dezembro de 2007
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Sobradinho, 13 de dezembro de 2007

A militarização da 
transposição do rio São 
Francisco

Frei Rodrigo Péret, Ofm.*

Estou em Sobradinho, BA em solida-
riedade  à luta  pela defesa do rio São 
Francisco e  a  Dom Cappio, que nesse 
momento é símbolo dessa luta.

A Transposição é uma questão controversa e 
de muita luta social. O Governo Lula, além de iniciar 
as obras sem uma ampla consulta à sociedade e sem 
considerar as alternativas, propostas no âmbito do 
próprio governo, fez a opção pela militarização da 
Transposição. Entregou para o Exército Brasileiro o 
início da construção das Obras do Eixo Norte e do 
Eixo Leste da Transposição de parte das águas do Rio 
São Francisco.

* Secretario Nacional de Justiça, Paz e Ecologia dos Franciscanos.
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grande erro. Não se impõem políticas que pretendem 
promover a vida por meio da força. Já vivemos no 
Brasil, no período da ditadura militar, a infame ideo-
logia de “segurança nacional”. Essa ideologia busca-
va o tal inimigo interno e encarava toda e qualquer 
idéia do povo diferente das dos dirigentes, como 
um perigo para a segurança do país, mas ao mesmo 
tempo ampliava os interesses do capital internacio-
nal no país. Hoje, a Transposição serve aos interesses 
do agrohidronegócio e não ao consumo humano e 
às necessidades dos camponeses, povos indígenas, 
ribeirinhos e quilombolas.

 Na missa de ontem em Sobradinho, o Pe. e 
Teólogo José Comblin comparou Dom Frei Cappio ao 
profeta Daniel.

 
Paz e Todo Bem!

  Ficou encarregado das obras o 2º Batalhão 
de Engenharia e Construção do Exército, de Teresina, 
que toca as obras de transposição de águas do Rio São 
Francisco para o eixo Norte do semi-árido. Os milita-
res mantêm sua base na Fazenda Mão Rosa e os aces-
sos à área da obra estão impedidos. Uma grande área 
já foi desmatada.

Hoje tropas do exército estão estacionadas na 
região das obras nos dois ei-
xos, bem como na barragem 
de Sobradinho. As notícias 
são de que também solda-
dos da infantaria se encon-
tram na região. Com arma-
mento pesado e até mesmo 
presença de tanques.

O exército faz opera-
ção social, como que que-
rendo ganhar para si uma 
opinião favorável da popu-
lação de Cabrobó. 

Tratar uma questão 
social e ambiental numa 
perspectiva militar é um 

“Dom Luiz 
Cappio já está 
há dezessete 

dias em jejum 
e oração como 

forma de 
protesto contra 
a transposição 

do Rio São 
Francisco”
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Um Frei, duas igrejas, 
um pecado

Soraya Vanini Tupinambá *

Diante do ato de jejum e oração permanentes 
em que se encontra Frei Luís Cappio em Sobradinho 
há 15 dias, a greve de fome que clama pelo arquiva-
mento em definitivo da transposição das águas do 
São Francisco faz aflorar muitas águas em analogia 
à profusão de posturas e comportamentos que eclo-
dem num turbulento momento da vida política, espi-
ritual e cidadã do povo brasileiro.

Diante da atitude do Frei, o presidente Luís 
Inácio se apressou em dizer que preferia dar “um ca-
neco d’água para 12 milhões de nordestinos a optar 
pela vida de um Frei”. A conduta revela postura pro-
fundamente contraditória e equivocada que parece 
partir de um pressuposto: o governo federal consi-

* Frente Cearense Por Uma Nova Cultura da Água e Contra a Trans-
posição das Águas do Rio São Francisco.

14 de dezembro de 2007
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dera Frei Cappio um adversário político depreciável 
e perigoso inimigo público. Pior, aposta em que o 
povo brasileiro vai se render mais uma vez a seus po-
pulismos redutores das grandes questões nacionais 
e a permanecer indiferente a duas tragédias nacio-
nais iminentes: a morte do Frei e a Transposição das 
águas do São Francisco.

Todo esse cenário nos serve para discussão 
dos atos, mas sem deixar 
de lado os fatos que os 
motivam. Nunca em seus 
clamores pela abertura de 
diálogo o Frei pôs como 
condição que os lados re-
nunciassem a suas respecti-
vas idéias – pelo contrário, 
acreditou que poder-se-ia 
avançar até um encontro 
real que só se produziria ao 
final de um amplo diálogo 
e discussão entre as partes 
e com a sociedade brasi-
leira. Dessa forma, nunca, 
reiteramos, tratou-se de 

colocar como “condição” a exigência dessa aproxi-
mação, nem muito menos que as partes renuncias-
sem a suas posições.

Em nossa opinião, o dado mais relevante das 
primeiras reuniões que governo e setores em oposi-
ção à obra da transposição efetivaram foi a abertura 
em se aprender com o outro. Infelizmente esse pro-
cesso foi inviabilizado e paralisado diante do proces-
so eleitoral que se instalou. Para nós, uma lição a 
aprender: a de que seria demasiado esperar da parte 
do governo que, de verdade, fosse capaz de compre-
ender a posição oposta à sua. 

Assim, a obra da transposição se efetiva como 
uma obra autoritária. Porque uma obra de tamanha 
magnitude, com tal porte de investimentos econômi-
cos (cerca de 6,6 bilhões de reais), mereceria um amplo 
debate nacional, uma consulta, em que a população 
brasileira debatesse, opinasse, sugerisse. No entanto, 
a obra é autoritariamente imposta, sendo construída, 
nessa fase inicial, através do Exército Brasileiro. Foi, 
em vista disso, que Frei Cappio retomou o jejum: por 
ter sido enganado. E, nisso, não apenas ele, mas toda a 
sociedade brasileira. O governo não correspondeu aos 
compromissos que firmou, àquilo que pactuou: não 

“A obra da 
transposição se 
efetiva como 

uma obra 
autoritária. 
Uma obra 

de tamanha 
magnitude (...) 
mereceria um 
amplo debate 

nacional”



25

abriu um amplo diálogo nacional para ver as melhores 
alternativas para o Semi-Árido brasileiro.

À intransigência governamental somam-se 
outras: a do profundo silenciamento da imprensa 
diante desse grande debate e a de setores da Igreja, a 
exemplo de Aldo Paggotto, Presidente do Comitê Pa-
raibano pela Transposição das Águas do Rio São Fran-
cisco. Estes setores, favoráveis à transposição, ainda 
que recriminando a atitude do Frei e se pretendendo 
portadores de uma postura apolítica, acabam por se 
mostrarem aliados do poder político – hegemônico 
e monolítico – que tenta submergir as opiniões em 
contrário e solapam, junto com governos e mídia, os 
cimentos da democracia.

Frei Cappio nos demonstra vivamente que é 
verdade que as idéias cumprem suas funções, funda-
mentalmente quando lhes respondemos com nossos 
atos – e quando lhes rendemos conta com a própria 
vida. Porque quem assume o risco de jogar sua vida 
numa causa não é um político, um economista, um 
jornalista, um empresário, nem qualquer pessoa que 
deseja alcançar fama ou prestígio. É um franciscano, 
formado em Filosofia, Economia e Teologia, dedica-
do aos Povos do Rio São Francisco. 

Por isso, em vez de permitir a desautorização 
de atitudes como a de Frei Cappio, deveríamos inda-
gar sobre as causas profundas do sofrimento huma-
no que estão subjacentes à sua ação e, sobretudo, 
deveríamos gritar mais alto do que ele em defesa 
dos Povos do Semi-Árido. É urgente que aprendamos 
a perceber as desigualdades persistentes, cultivadas 
no Nordeste brasileiro – não como efeitos da “von-
tade divina” nem como o 
preço inevitável que temos 
de pagar pelo prometido 
“desenvolvimento econô-
mico” a qualquer custo, se-
não como tragédias desu-
manas que, se aplicarmos 
os princípios éticos, pode-
remos evitar.   

Velhos e novos arau-
tos da velha cultura da água 
fazem questão de eternizar 
a imagem do pobre nordes-
tino esquálido, em terra ra-
chada, para justificar a re-
alização das grandes obras 

“É urgente que 
aprendamos 
a perceber as 
desigualdades 
persistentes, 

cultivadas 
no Nordeste 
brasileiro”
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que, no passado, sustentaram a velha indústria da 
seca – e que continuam a ofertar seus serviços aos 
neo-coronéis nordestinos. Acreditamos verdadeira-
mente que, ao sermos contrários à obra da transpo-
sição, afirmamos uma nova cultura da água – que 
significa acreditar que as chaves para construção de 
um Nordeste viável e vibrante do ponto de vista eco-
nômico, social e político passa por uma política de 

distribuição, gestão efetiva 
e governabilidade demo-
crática da água.

Durante a Caravana 
Nacional em Defesa do São 
Francisco, ainda que não 
conseguindo abrir diálogo 
efetivo com o governo fe-
deral, evoluímos para uma 
contraproposta à obra da 
transposição que, dentre 
vários outros aspectos, 
considera uma adução 
de 9m3/s para os estados 
de PE e PB – redimensio-
nando o projeto atual de 

28m3/s –, através de termo de ajustamento a se 
efetivar entre o empreendedor e o MPF com inter-
veniência dos estados da bacia, do estado da Para-
íba e do CBRH do Rio São Francisco. Nesse sentido, 
ficou clara também a necessidade da suspensão do 
eixo norte da transposição, junto ao incremento de 
apoio da União à introdução de tecnologias que ga-
rantam o abastecimento de água e produção para a 
população que reside no meio rural do Semi-Árido 
brasileiro. Ainda nesse processo, previmos a adoção 
das obras previstas no Atlas do Nordeste de Abaste-
cimento de Água, produzido pelo mesmo governo 
federal. Diante disso, perguntamo-nos: com quem 
está a intransigência?

Em momentos como o atual, marcados pela 
intolerância e demagogismos, resta-nos uma mensa-
gem de esperança ao afirmarmos que os valores so-
ciais se revelam de maneira profícua nesses momen-
tos de crise. Se por um lado sentimos a frustração, 
sentimos que muitos valores morais se arruínam, de-
saparecem, se comportam de maneira contraditória, 
por outro se revela a consciência e calam em nossos 
corações atitudes as mais diversas, que nos emocio-
nam: a atitude de anônimas mulheres e homens que 

“Em momentos 
como o atual, 
marcados pela 
intolerância e 

demagogismos, 
resta-nos uma 
mensagem de 

esperança”
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se irmanam hoje na greve de fome de Cappio em So-
bradinho e pelo país afora, assim como nas sentidas 
palavras de solidariedade ao Frei Cappio, expressas 
pelo titular do Nobel da Paz, o argentino Adolfo Pé-
rez Esquivel.

Convidad@os a mudar para sobreviver – ou, 
dito de outro modo, ser outr@s para seguir sendo 
@s mesm@s –, este convite se expressa na atitude 
de Cappio e de amplos setores da sociedade que nos 
levam à inevitável conclusão de que não podemos 
permanecer paralisad@s em uma zona de conforto, 
porque isto seria a opção por adiantar a morte do 
espírito. Este ato, sim, seria um verdadeiro pecado 
contra nossa humanidade.

Assim, frente à intransigência do governo dian-
te da greve de Frei Cappio e às inúmeras manifesta-
ções da sociedade brasileira em apoio à sua atitude, a 
história se encarregará de demonstrar a falsidade da-
quele princípio simplista de que quanto pior, melhor. 
A experiência nos demonstra que, com freqüência, o 
que se afirma na prática é que quanto pior, pior – e 
que algumas posturas de intolerância, quanto mais 
se agudizam, mais ferem, mais destroem e, às vezes, 
matam.
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“Sem ser dono da verdade
Posso afirmar que o rio
Sendo transposto assim
Num constrangido desvio
Para outra região
Não será a solução
Para a fome e o fastio”
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De Cabrobó a 
Sobradinho 

Dom Tomás Balduino* 

O jejum de dom Luís Flávio Cappio, tanto 
o de Cabrobó como este de Sobradinho, na Bahia, 
veio revelar a profunda divisão que se instalou em 
nosso país a propósito da transposição das águas 
do Rio São Francisco. Não foi o bispo de Barra (BA) 
que provocou esta divisão. Ele simplesmente a des-
nudou diante de todo o mundo. O verdadeiro autor 
desta divisão é o próprio presidente Lula. Ele come-
teu a histórica façanha de dividir a sociedade bra-
sileira. Dividiu também o Nordeste e até a Igreja. 
	 Hoje podemos traçar um nítido quadro si-
nótico de quem está de um lado ou de outro desta 
divisão, de quem está pró ou contra a transposição 

* Bispo emérito da cidade de Goiás, é conselheiro permanente da 
Comissão Pastoral da Terra (CPT).

15 de dezembro de 2007

do São Francisco. A favor está, em geral, a população 
nordestina, eventual receptora das águas. Contra, a 
população do semi-árido baiano e mineiro. A favor, o 
empresariado beneficiário e as empreiteiras. Contra, 
as organizações populares, os indígenas, os quilom-
bolas, os camponeses reunidos na grande articulação 
da Via Campesina. A favor, o governo federal e seus 
representantes do norte e do sul do semi-árido, por 
intermédio do programado comando dos governa-
dores, incluindo o ministro da Integração Nacional, 
cuja autoridade moral para pontificar sobre o assun-
to tem sido fortemente contestada. Os cientistas tam-
bém se dividiram. A mídia está, ao mesmo tempo, 
num curioso pacto de silêncio ou pela transposição. 
	 E a Igreja? Com relação à transposição do 
rio, nada menos do que 112 bispos católicos e evan-
gélicos se pronunciaram em 30 de março de 2006 
nestes termos: “Reafirmamos nossa posição contrá-
ria à transposição das águas do Rio São Francisco” (in 
Os Pobres Possuirão a Terra, Cebi, Sinodal, Paulinas). 
Mas o mesmo número ou, quem sabe, até um número 
maior pode se achar do outro lado. A Conferência Na-
cional dos Bispos do Brasil (CNBB), em nota, cobrou 
do governo a revitalização do rio e o respeito pelos 
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povos da região. Quanto à transposição, reconhece 
que não há unanimidade na Igreja e acha isso perfei-
tamente compreensível. A posição fria de dom Geral-
do Lyrio Rocha após a audiência com o Lula, no dia 
12 deste mês, naturalmente decepcionou a muitos. 
Nem defendeu o irmão contra a colocação do Lula 
de ser a greve de fome um caso individual. Entretan-
to, esperar mais do que isso da direção da CNBB é 

sonho. Aí o cuidado é pre-
servar a instituição eclesi-
ástica, mesmo com perda 
da profecia. A presidência 
do Conselho Episcopal Re-
gional Bahia e Sergipe, 
juntamente com o cardeal 
dom Geraldo Magella, foi 
a Sobradinho, no avião do 
governador Jaques Wagner 
(PT-BA), visitar dom Luís 
Cappio e propor-lhe a troca 
daquele jejum radical por 
outra penitência alimentar.  
O núncio apostólico, logo 
no início, arriscou uma in-

tervenção, proibindo o bispo de Juazeiro (BA), dom 
José Geraldo da Cruz, de receber dom Luís Cappio em 
qualquer igreja ou capela da Diocese. Não funcionou. 
Na realidade, há uma dupla divisão na Igreja: uma 
com relação à transposição e outra com relação ao 
jejum do bispo. É mais comum se ouvir da parte dos 
bispos um posicionamento sobre a forma radical de 
jejum de dom Luís, o que envolve um juízo moral, do 
que sobre a transposição do rio, que é uma questão 
política. Mas por trás da argumentação contra o jejum 
pode estar oculta a posição a favor da transposição. 
	 A família de sangue de dom Luís, de to-
dos, sem dúvida, a mais apegada à vida dele, está 
lá em Sobradinho, ao seu lado, numa atitude de 
profundo respeito pelo gesto do irmão e contan-
do esperançosamente com a vitória de sua luta. 
	 A maior divisão, porém, é a que existe entre 
os dois projetos ligados ao São Francisco. O primeiro 
é este da transposição, que o Lula diz e repete que 
“não pode retirar”. Na propaganda oficial, atenderia 
a 12 milhões de nordestinos e custará R$ 6,6 bilhões. 
O segundo projeto, que o governo vem abafando 
sistematicamente, atenderia satisfatoriamente a 44 
milhões de nordestinos, pela metade do preço, sem 

“O segundo 
projeto (...) 
atenderia a 

44 milhões de 
nordestinos, 
pela metade 

do preço, sem 
precisar de 

transposição” 
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precisar de transposição do rio. Consta este projeto 
do Atlas do Semi-Árido, trabalhado pela Agência Na-
cional de Águas, (ANA), em ligação com a Articulação 
do Semi-Árido (ASA). Na verdade, há água suficiente 
no Nordeste, a falha grave é no agenciamento do uso. 
Esta proposta alternativa, ao contrário da transposi-
ção, respeita o meio ambiente e orienta a população 
para a salutar convivência com o semi-árido. Por que 
não abrir para toda a sociedade o diálogo na bus-
ca da solução para o semi-árido brasileiro? Por 
que impor a transposição com militarização 
das obras, protegidas por tanques de guerra? 
	 No meio de todas estas divisões há 
uma belíssima união, que se vai criando e cres-
cendo como uma bola de neve a partir daque-
las margens ventiladas do São Francisco. Trata-
se da população pobre e devota que se está 
dirigindo, pressurosa, à capela de São Francis-
co a fim de tomar a bênção de frei Luís Cappio. 
Juntamente com esta religiosidade natural da-
queles herdeiros do padre Cícero e do Conse-
lheiro está nascendo uma nova consciência por 
meio de falas, de caminhadas, de atos públicos 
e de romarias em torno daquele santuário. Ali 

ouvi reflexões ligando a transposição à maldição. 
Lembrei-me da reflexão de Leonardo Boff, co-irmão 
de frei Luís: “Transposição da maldição, feita à custa 
da vida de um bispo santo e evangélico” (JB, 26/6). 
	 É dispensável, finalmente, que o presidente 
Lula dê preferência a 12 milhões, em lugar de aten-
der individualmente ao bispo, como vem declarando, 
pois o bispo já fez o dom de sua vida pelos 44 mi-
lhões de nordestinos e pela vida do Velho Chico. 
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“Porque a nossa desgraça:
Fome, sede e coisa e tal.
Nunca foi por falta d’água
Ou recurso natural
Mas, é a concentração
De renda e a exploração
Do sistema social”.



33

Presidente Lula e Dom 
Cappio, na Roda Viva da 
História

Paulo Maldos*

Dom Luiz Flávio Cappio iniciou, há 17 dias, uma 
greve de fome pelo rio São Francisco, contra a transpo-
sição desse imenso rio, em favor das comunidades que 
vivem no seu curso, ribeirinhos, pescadores, quilom-
bolas, indígenas, em favor daqueles que sofrem com a 
sede no nordeste, em favor da natureza do semi-árido. 
	 Dom Cappio exige um debate nacional sobre 
um projeto que só privilegia o hidronegócio, o agrone-
gócio e as grandes empreiteiras e propõe como alter-
nativa à transposição um projeto também do gover-
no Lula, gestado na (ANA) Agência Nacional de Águas, 
um projeto que respeita e valoriza o meio ambiente 
e que levaria água a quem tem sede, não negócio. 

* Assessor político do Conselho Indigenista Missionário (Cimi)

	 O presidente Lula não realizou o deba-
te prometido, cuja promessa encerrou a primei-
ra greve de fome, e endureceu com Dom Cappio, 
afirmando que as obras com o Exército vão conti-
nuar, irreversíveis. Ou seja, para Lula, a morte de 
Dom Cappio é uma alternativa possível e aceitável. 
	 No entanto, ao redor do gesto radical do 
bispo, está se formando uma corrente de solidarie-
dade, de apoios, de alianças, de identificação éti-
ca, política, social, ideológica, cujos contornos são 
facilmente identificáveis: trata-se dos movimentos 
sociais, políticos, pelos direitos humanos, pastorais 
sociais, personalidades da Igreja Católica, da políti-
ca, da cultura, que constituíram, desde os anos 80, 
Lula como liderança de massa em nosso país. Este 
universo social, político e cultural, de pessoas e mo-
vimentos sociais tiveram, ao longo de mais de duas 
décadas, uma relação com Lula que foi como a da 
vela com a sua chama: uma nutrindo-se da outra. 
	 A luta e a perspectiva de vida ou de mor-
te de Dom Cappio coloca esta antiga história numa 
encruzilhada: se Dom Cappio sobreviver, haverá con-
tinuidade, mesmo que mais conflitiva, devido ao lu-
gar institucional há cinco anos ocupado por Lula; se 
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Dom Cappio vier a falecer, será o final dessa história. 
	 Não será Dom Cappio apenas que 
morrerá, mas morrerá a referência políti-
ca de Lula e do Partido dos Trabalhadores 
na história dos movimentos sociais do Brasil. 
	 Vivemos, tempos atrás, o final da ditadu-
ra, sua desconstituição simbólica a partir dos movi-
mentos sociais e sindicais, onde despontou o próprio 

sindicalista Lula como pro-
tagonista central; vivemos 
o final da Nova República 
como alternativa civil, com 
a contestação popular; 
vivemos a derrocada do 
aventureiro Collor e seu 
grupo com os movimentos 
sociais na rua, vestidos de 
preto; vivemos o fim do 
ciclo neoliberal tucano de 
Fernando Henrique Car-
doso, com o repúdio nas 
urnas. Todos terminaram 
percebendo “um despre-
zo singular nos olhos do 

homem simples”, como o protagonista central da 
peça Roda Viva, de Chico Buarque de Holanda. 
	 O percurso histórico de Lula lembra o per-
curso do próprio rio São Francisco: muitas fontes 
limpas no nascedouro, depois um trajeto acidentado, 
muitos entulhos, assoreamento e alianças contradi-
tórias pelo caminho; a sedução do grande capital no 
seu curso final; o definhamento, como rio e como 
história política, sem chegar ao oceano da memó-
ria afetiva do povo brasileiro. A história da lideran-
ça popular de Lula será a história de um fracasso. 
	 A morte física de Dom Cappio sinalizará 
para a morte política de Lula.

“Dom Cappio 
exige um debate 
nacional sobre 
um projeto que 
só privilegia o 
hidronegócio, 
o agronegócio 
e as grandes 
empreiteiras” 

Para quem vai a água da transposição

70% para irrigação
26% para uso urbano-industrial
4% para a população da caatinga

Fonte: Ministério da Integração Nacional
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D.Cappio. A legitimidade da greve de fome como 
forma de luta foi colocada em xeque pelas forças 
que apóiam o governo, em primeiríssimo lugar, 
pelos dirigentes do PT, que mobilizaram Patrus 
Ananias, militante católico, para acusar D. Cap-
pio de extremista e radical. Esta acusação não é 
inocente. Tem como objetivo diminuir a simpatia 
social, reduzir a audiência política e isolar a re-
percussão internacional 
da greve de fome. 

As greves de fome 
foram no século XX, em 
todos os continentes, uma 
das formas da luta defen-
siva por direitos demo-
cráticos elementares. Sua 
legitimidade, histórica e 
politicamente, é irrefu-
tável. Ganhou destaque 
mundial a partir das gre-
ves de fome de Gandhi 
contra a opressão colonial 
inglesa na Índia, antes da 
independência, inserida 

“As greves de 
fome foram 
no século XX 
(...) uma das 
formas da 

luta defensiva 
por direitos 

democráticos 
elementares” 

A legitimidade da greve 
de fome do Bispo que 
jejua por nós
 

Valério Arcary*

D. Luiz Cappio mantém, com valentia admi-
rável, a greve de fome exigindo do governo Lula 
a suspensão das obras de transposição do rio São 
Francisco. Sua luta merece o apoio de todos. A 
transposição é um projeto mais do que controver-
so: já são muito consistentes as críticas que asse-
guram que os bilhões de reais não serão suficien-
tes para garantir a acessibilidade à água potável. 
São interesses empresariais que se escondem por 
trás do discurso de “levar água a quem tem sede”. 
Mas há uma outra dimensão na greve de fome de 

* Professor de história no CEFET/SP, é autor de “As Esquinas perigo-
sas da História, situações revolucionárias em perspectiva marxista”. 
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em uma estratégia de desobediência civil. Na Bolí-
via, por exemplo, há uma longa tradição de greves 
de fome, e uma delas incendiou o país e culmi-
nou em uma greve geral que derrubou a ditadura 
Banzer em 1978. Ainda em 1978, mas no México, 
84 mulheres e quatro homens iniciaram um je-
jum na Catedral para exigir a liberdade de 1500 
presos. Sua ação obteve a primeira anistia políti-

ca. Por último, no Brasil, 
em 1978 também, quase 
duas dezenas de militan-
tes da recém-constituída 
Convergência Socialista fi-
zeram uma greve de fome 
na PUC/SP, quando todo o 
Comitê Central – com a ex-
ceção de três membros – 
foi preso em Agosto, junto 
com Nahuel Moreno. Im-
pediram a deportação do 
líder argentino para Bue-
nos Aires, onde uma mor-
te quase certa o esperava. 
Na Irlanda, em 1981, líde-

res presos do IRA fizeram greves de fome que cul-
minaram com o sacrifício da vida de Bobby Sands, 
que exigia o reconhecimento do estatuto de preso 
político. No Chile, presos Mapuche fizeram uma 
greve de fome há poucos meses. Greves de fome 
comovem a sociedade porque expõem a disposição 
ao sacrifício terminal por uma causa. Os inimigos 
das lutas populares as denunciam como um gesto 
radical, ou messiânico ou milenarista. 

É verdade que, na luta contra a exploração, 
as massas populares mais de uma vez deixaram-
se seduzir por discursos milenaristas – a escatolo-
gia de futurismos que prevêem um esgotamento 
“natural” da ordem do mundo – ou messiânicos 
– a redenção de uma vida de sofrimento por um 
agente salvador –, que ressoam suas aspirações de 
justiça. São ilusões de que o mundo poderia mu-
dar para melhor sem luta, ou sem maiores riscos. 
A linguagem mística, porém, não deveria desviar 
nossa atenção. A vida material das massas popula-
res ao longo da história remete à imagem do vale 
de lágrimas. Quem vive sob a exploração precisa 
acreditar que é possível transformar o mundo ou, 
pelo menos, que haverá recompensa e punição 

“Os inimigos 
das lutas 

populares as 
denunciam 

(greves de fome) 
como um gesto 

radical, ou 
messiânico ou 
milenarista” 
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em outra vida, e tem boas razões para desejá-lo. 
A esperança em uma mudança iminente, ou a fé 
na força de uma liderança salvadora, respondem 
a uma intensa necessidade subjetiva – os céticos 
asseverariam, um consolo –, mas também a uma 
experiência. Os que vivem do trabalho sempre fo-
ram a maioria. Os explorados sabem que sempre 
serão a maioria, enquanto houver exploração. É 
dessa experiência que se renova a esperança de 
que podem mudar suas vidas. 

Todas as classes dominantes foram hostis a 
doutrinas utópicas que previam a subversão da or-
dem, e combateram sem hesitação movimentos de 
massas que abraçaram o prognóstico – ou a profe-
cia – de um iminente desmoronamento do poder 
constituído. O povo expressa-se no vocabulário que 
tem disponível, e crenças revolucionárias, quando 
conquistam as vozes das ruas, podem assumir uma 
dicção religiosa. São os despossuídos, os oprimi-
dos e os radicais políticos que se comovem com a 
perspectiva de que é possível mudar o mundo. Os 
reacionários de todos os tempos sempre insistiram 
em desqualificar as utopias como teorias e proje-
tos desvairados inspirados por fanáticos e birutas. 

Não se deve, contudo, exagerar estabele-
cendo uma equação simples entre crenças milena-
ristas e movimentos igualitaristas. Os movimentos 
operários e sindicais modernos foram, na maioria 
dos países, essencialmente laicos e uma das mais 
importantes expressões sociais da secularização 
das sociedades urbanizadas e industrializadas. 
Tanto reformistas quanto revolucionários lutaram 
por um programa de rei-
vindicações imediatas que 
atendiam às necessidades 
concretas dos trabalhado-
res. A diferença entre eles 
não era a recusa dos radi-
cais à luta por reformas, 
mas a recusa dos mode-
rados em assumir um pro-
grama anticapitalista. 

A dimensão utópi-
ca da idéia socialista – a 
promessa de uma socie-
dade sem classes, ou seja, 
a aposta na liberdade 
humana – teve e tem seu 

“Todas as 
classes 

dominantes 
foram hostis 
a doutrinas 

utópicas que 
previam a 

subversão da 
ordem” 
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lugar na exaltação ideológica. Os sonhos alimen-
tam a luta por um mundo melhor. O sonho de uma 
nova sociedade que garantiria direitos e deveres 
iguais é necessário. Igualdade social e liberdade 
humana permanecem sendo as aspirações civi-
lizatórias mais elevadas da época que nos tocou 
viver. O movimento social proletário foi, porém, 
fundamentalmente um projeto político e, como 

todo movimento político, 
colocou-se objetivos – 
como a defesa de direitos 
em situações defensivas, e 
a conquista do poder em 
situações revolucionárias 
– que pudessem ser alcan-
çados por seus militantes 
enquanto estivessem vi-
vos. Não há, entretanto, 
por que ser condescen-
dente: a relação entre mi-
séria extrema, desespero 
social, pobreza cultural e 
anseios apocalípticos foi 
historicamente anterior à 

“O lugar dos 
socialistas é, 
portanto, ao 
lado de D. 

Luiz Cappio. A 
grandeza do 
seu sacrifício 

deve servir para 
levantar para a 
luta todos nós”  

influência do marxismo nas classes populares, mas 
nunca deixou de existir e exerceu influência sobre 
os marxistas. 

São poderosas as pressões de inércia social 
e cultural que aprisionam as amplas massas tra-
balhadoras, urbanas ou rurais, na sonolência, na 
apatia ou na submissão, mas em situações revo-
lucionárias precisam medir forças com pressões 
ainda mais fortes. Não há força social mais pode-
rosa na história do que a revolta popular quando 
se organiza e mobiliza. O medo de que a mudança 
não chegue nunca – que, entre os trabalhadores, 
é desencorajado pelo temor às represálias – preci-
sa encarar medos ainda maiores: o desespero das 
classes proprietárias de perder tudo. No calor de 
processos revolucionários, a descrença dos traba-
lhadores em suas próprias forças, a incredulidade 
em seus sonhos igualitaristas, foram superadas 
pela esperança de liberdade, um sentimento mo-
ral e um anseio político, mais elevado que a mes-
quinhez reacionária e a avareza burguesa. 

O lugar dos socialistas é, portanto, ao lado 
de D. Luiz Cappio. A grandeza do seu sacrifício deve 
servir para levantar para a luta todos nós. 
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“Só água não basta, não
Tem que ter seriedade
Gerenciar os recursos
Com ética e muita vontade
Com políticas sociais
Compromisso e  ideais
E solidariedade”.
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Um profeta do século 
XXI e as reações que 
provoca 	  	  

 
Guilherme Delgado*

O gesto da “greve de fome” em 2005 de Dom 
Luiz Cappio contra o Projeto de transposição de águas 
do Rio São Francisco provocou na ocasião reações pa-
recidas e outras bem diversas das atuais. Antes, como 
agora, foram articuladas ações nas cúpulas do go-
verno federal e da Nunciatura Apostólica (Vaticano) 
para isolar, enquadrar e demovê-lo do gesto. Agora 
prosseguem, em uma nova conjuntura, reações se-
melhantes.Convém explicitá-las, antes mesmo de fa-
lar diretamente sobre o gesto de Dom Luiz. 

A grande mídia resolveu adotar uma espécie 
de operação silêncio-surdina, que consiste em igno-

* Economista e pesquisador do Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (Ipea).

rar o fato jornalístico, ou noticiá-lo em surdina, geral-
mente em paginas ou espaços menores, sem maior 
destaque. O Palácio do Planalto, protegido pela ope-
ração silêncio-surdina, adota jogadas de apelo às 
operações inquisitoriais do Vaticano, enquanto pela 
palavra escrita do seu Ministro Gedel Vieira Lima in-
sulta não apenas o Bispo, mas a consciência ética do 
País. Por sua vez, a cúpula da Igreja católica, que se 
expressa pela palavra oficial da Conferência Nacional 
dos Bispos do Brasil (CNBB) em comunicados públi-
cos, até o momento, não se posicionou, ou o fez de 
forma ambígua, alegadamente pelas divisões inter-
nas que o fato provoca no episcopado. 

Por outro lado, em vários espaços leigos das 
Igrejas, no Conselho Nacional das Igrejas Cristãs, na 
Comissão Pastoral da Terra, na Regional CNBB-Norte 
2 – Pará e Amapá –, na Comissão Brasileira de Justiça 
e Paz  (da própria CNBB), dentre outras entidades que 
já se posicionaram publicamente (até o dia 12 de de-
zembro), diga-se de passagem sem nenhuma cober-
tura de mídia, o gesto de Dom Cappio é entendido no 
seu contexto e significado devidos. 

É a atitude ética de quem se dispõe a doar a 
própria vida por uma causa em favor da parte mais 

19 de dezembro de 2007



41

sofrida e esquecida da nação brasileira. Isto incomo-
da, porque transcende em muito uma discussão es-
tritamente técnica de um projeto de obras públicas. 

A discussão em torno do gesto de Dom Luiz 
situa-se fundamentalmente no plano ético. Neste pla-
no, o projeto técnico da transposição e as alternativas 
sugeridas por Dom Cappio precisariam ser julgados 
sob o critério da destinação universal de um bem pú-
blico extremamente escasso no semi-árido, a água, 
acessível a todos, mas preferencialmente aos mais 
pobres. Quando se tangencia este critério, para erigir 
a obra técnica em si, sua construção em estilo faraô-
nico e uma rede de interesses privados poderosos no 
seu entorno, seria muito ingênuo supor que esta não 
fosse mais uma repetição da velha estratégia de obras 
públicas “contra as secas”, recalibrada agora com ver-
niz da modernidade do agronegócio brasileiro.

Consciente da impossibilidade de diálogo - até 
o presente - pela absoluta intransigência do poder 
civil e insensibilidade de setores ponderáveis do po-
der religioso, restou a Dom Cappio o gesto extremo 
de colocar sua própria vida em doação. Das respostas 
que a sociedade, o governo e as Igrejas derem a esse 
gesto de Dom Luiz, dependerá a sua própria vida.

Outros testemunhos no passado, de verdadei-
ros pastores do semi-árido, como o foram, cada qual 
à sua maneira, Antonio Conselheiro, Padre Ibiapina 
e Padre Cícero Romão Batista, para citar os mais co-
nhecidos, experimentaram a tragédia, o abandono e 
a marginalização como respostas dos poderes civil e 
eclesial de suas épocas.

Agora estamos no Século XXI e um gesto profético 
como o de Dom Luiz Cappio 
não deveria produzir morte, 
abandono ou marginalização; 
mas, ao contrário, despertar a 
sociedade e o seu governo para 
cuidar dos pobres do semi-
árido nordestino de maneira 
exemplar: com sentido de jus-
tiça, amor à natureza e pleno 
respeito a uma outra maneira 
de fazer política de desenvolvi-
mento. É momento de colocar 
nossas posições. Pois se bendi-
tos são os mártires, maligna é 
a sociedade que por ação ou 
omissão produz mártires. 

“Outros 
testemunhos 

no passado (...) 
experimentaram 

a tragédia, o 
abandono e a 

marginalização 
como respostas 

dos poderes civil 
e eclesial de 
suas épocas” 
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A greve do bispo é 
Um protesto rigoroso
Contra o cruel latifúndio
Atrasado e asqueroso
Pela vida e a  favor
Da justiça e do amor
Contra quem é poderoso.
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As ilegalidades do 
projeto de transposição 
e a violação ao Estado 
Democrático de Direito

Luciana Khoury*

Pretende o Brasil constituir-se num Estado 
Democrático de Direito. Diz-se Democrático quan-
do o Estado respeita a participação popular efetiva, 
com condições materiais de opinar nas diretrizes das 
políticas públicas a serem implementadas pela Ad-
ministração Pública, na qualidade de representantes 
do povo. Não bastam as simples indicações políticas 
para formação de órgãos colegiados que apenas rati-

* Promotora de Justiça da Bahia e coordenadora do Projeto de 
Defesa do São Francisco.	

ficam a vontade da Administração, ou as convocações 
públicas para que a sociedade opine sem que sejam 
acatadas as sugestões. 

Classifica-se Estado de Direito por ser de res-
ponsabilidade do Estado e seus poderes constituídos 
o respeito e seguimento às normas existentes para a 
prática de todos os seus atos. Assim, deve ser o Estado 
o primeiro a seguir a Constituição Federal e as leis 
existentes no ordenamento jurídico.

No que se refere ao Projeto de Transposição 
e a sua condução pelo Governo Federal, assistimos a 
uma flagrante afronta ao Estado de Direito e ao Esta-
do Democrático.

O Estado não está cumprindo as normas Cons-
titucionais e infra-constitucionais do país. Três gran-
des blocos de violações podem ser destacados:

 a) descumprimento da Constituição Federal 
– o art. 49, inciso XVI da CF estabelece que é com-
petência exclusiva do Congresso Nacional aprovar o 
aproveitamento de recursos naturais em terras indí-
genas. O ponto de captação de água do Eixo Norte em 
Cabrobó fica a 80 m da Ilha de Assunção, Território do 
Povo Truká já demarcado. Também outros traçados 
da obra cortam terras indígenas Truká e dos Pipipan, 
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dentre outros, sendo essas terras já requeridas na FU-
NAI e até o momento ainda não demarcadas, mas a 
presunção é de que tais terras são indígenas, na ampla 
jurisprudência do país. E o art. 231 da CF diz que tam-
bém devem ser ouvidos os povos indígenas afetados, 
em casos como esse. Nem o Congresso Nacional, nem 
os povos indígenas foram ouvidos;

b) descumprimento das normas ambientais – 
Os procedimentos previstos 
na legislação para o licen-
ciamento ambiental foram 
todos desconsiderados. 
Pode ser citado como exem-
plo o conteúdo dos Estudos 
de Impacto Ambiental que 
não foram feitos levando 
em consideração os reais 
impactos na Bacia do São 
Francisco e nas bacias cha-
madas receptoras, somente 
foram detalhados os estu-
dos quanto aos impactos 
por onde passam os canais. 
Os estudos realizados pelo 

Governo não foram concluídos sobre os reais impactos 
negativos para o meio físico (por ex. os impactos nas 
águas do sub-solo), para o meio biótico (por ex. quantas 
espécies de plantas da Caatinga vão ser extintas), nem 
para o meio sócio-econômico. Uma demonstração dis-
so é quanto ao impacto na geração de energia elétrica, 
pois é anunciado nos estudos que a matriz energética 
terá que ser modificada para termoelétrica, mas não se 
analisa essas consequências. Grave também o fato de 
que o governo fez novos traçados na obra após realiza-
ção dos estudos, que sequer foram levados em aprecia-
ção. Tanto pior o desrespeito ao obrigatório estudo de 
alternativas e suas consequências positivas e negativas 
de forma comparativa a se saber a melhor opção para 
o objetivo do empreendimento, no caso ampliar o su-
primento hídrico das populações dos Estados do Nor-
deste (RN, CE, PE e PB). O estudo de alternativas é par-
te obrigatória integrante  do EIA/RIMA para qualquer 
empreendimento, conforme a legislação brasileira. Um 
estudo de alternativas sério, verificaria que existem al-
ternativas à Transposição para o objetivo proposto: 
para as populações urbanas seria a implementação 
do Atlas do Nordeste produzido pelo próprio Governo 
através da Agência Nacional de Águas, que com 530 

“Grave também 
o fato de que 
o governo fez 

novos traçados 
na obra após 
realização dos 
estudos, que 
sequer foram 
levados em 
apreciação”
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obras de infra-estrutura e gestão atenderia 9 Estados 
e não apenas 4 por um custo muito mais reduzido, e, 
para a população difusa do Nordeste, será necessário 
o investimento em tecnologias sociais alternativas de-
senvolvidas pela ASA –Articulação do Semi-árido, que  
valorizem a biodiversidade local, não existindo uma 
única forma como a cisterna. Cada realidade deverá 
ser observada podendo haver a conjugação dessas tec-
nologias, como são exemplos as cisternas, mandalas, 
barragens sucessivas, barragens subterrâneas, dentre 
outras. A transposição não chegará ao povo sedento 
do Nordeste e isso precisa ser discutido dentro do EIA/
RIMA, pois a indicação da  população beneficiada é 
parte integrante desses estudos. O princípio da Precau-
ção deveria garantir que não haja a realização da obra 
sem todas as variáveis estudadas e avaliadas, buscando 
a sustentabilidade, sob pena de danos irreversíveis ao 
meio ambiente e aos cofres públicos;

c) descumprimento das normas de recursos hí-
dricos – o Sistema Nacional de Gerenciamento de Re-
cursos Hídricos está sendo violado. O Plano de Bacia 
do São Francisco aprovado no cumprimento de suas 
responsabilidades pelo Comitê de Bacia, conforme de-
termina o art. 38 da Lei 9433/97, prevê  a possibilidade 

de retirada de água desta Bacia para fora apenas em 
caso de consumo humano e animal, comprovada a es-
cassez. Ocorre que o Projeto de Transposição destina-
se a usos industriais no Ceará, criação de camarão no 
Rio Grande do Norte, agronegócio, dentre outros usos 
econômicos da água, sendo permitidos esses múltiplos 
usos na outorga concedida pela ANA, em violação ao 
Plano de Bacia. Ainda tramita no Comitê de bacia um 
procedimento administra-
tivo para decidir sobre um 
conflito de uso das águas 
do projeto de transposição 
suscitado pelos pescadores 
e entidades da sociedade ci-
vil, requerendo que as águas 
que estão sendo pleiteadas 
para a transposição sejam 
utilizadas dentro da Bacia, 
isso porque o São Francisco 
já está com sua capacidade 
esgotada de outorgas. Sem 
aguardar essa decisão do 
Comitê, o Conselho Nacional 
de Recursos Hídricos, numa 

“A transposição 
não chegará ao 
povo sedento 
do Nordeste e 
isso precisa ser 
discutido (...)

pois a indicação 
da  população 
beneficiada é 

parte integrante 
desses estudos”
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clara supressão de instância, decidiu aprovar o Projeto 
de Transposição, votando expressamente contra a sua 
compatibilização com o Plano de Bacia.  

A violação à Democracia ocorre de forma clara 
quando observamos que todas as instâncias formais 
de participação popular previstas na legislação am-
biental e de recursos hídricos não foram respeitadas. 
Primeiro devem ser citadas as Conferências Nacionais 

de Meio Ambiente ocorridas 
em 2003 e 2005 que foram 
convocadas com caráter de-
liberativo pelo Presidente e 
Ministra de Meio Ambien-
te, reunindo delegações de 
todos os Estados do Brasil 
e  que decidiram proibir a 
Transposição. Na legislação 
ambiental está prevista a 
obrigação de serem reali-
zadas Audiências Públicas 
para apresentação do EIA/
RIMA, oportunidade para a 
comunidade afetada conhe-
cer o projeto e apresentar 

suas críticas e sugestões. No caso da Transposição, as 
Audiências Públicas convocadas cumpriram apenas 
com a obrigação formal de convocá-las sem garantir o 
acesso às comunidades ribeirinhas. Como exemplo po-
demos destacar a da Bahia, sendo convocada para Sal-
vador, com oito dias de antecedência, num hotel cinco 
estrelas, sendo distante mais de 500 km de onde passa 
o São Francisco. Assim ocorreu em todos os Estados. E a 
participação popular está prevista na legislação de re-
cursos hídricos a partir do Comitê de Bacia, bem como 
de suas plenárias e convocações à população. A decisão 
do Comitê não está sendo cumprida e baseou-se em 
consultas públicas na Bacia. Sabemos que esses seriam 
espaços mínimos de participação, sendo necessários 
para um Projeto tão complexo e polêmico espaços pú-
blicos de debates.

Todos esses questionamentos estão presentes 
nas ações judiciais promovidas pelo Ministério Públi-
co Federal, Ministério Público da Bahia, de Sergipe, de 
Minas Gerais e pelo Fórum Permanente de Defesa do 
Rio São Francisco na Bahia, e por diversas ONGs em ou-
tros estados. Durante dois anos essas obras estiveram 
paralisadas por determinação judicial em liminares 
concedidas na Bahia. Em 18.12.06 o Supremo Tribunal 

“A participação 
popular está 
prevista na 

legislação de 
recursos hídricos 

a partir do 
Comitê de Bacia, 

bem como de 
suas plenárias e 
convocações à 

população”
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Federal chamou para si a competência para processar 
e julgar diversos processos em curso e permitiu a conti-
nuidade do licenciamento ambiental, mas determinou 
a realização de novas audiências públicas, o que não 
foi cumprido pelo Governo. Foi concedida em 23.03.07 
a Licença de Instalação que autoriza a obra, mesmo 
com todas as falhas no licenciamento ambiental. O Mi-
nistério Público desde 05.07.07, através do Procurador 
Geral da República, requereu a paralisação das obras 
ao STF. Em um processo que tramitava no Tribunal Re-
gional Federal da 1ª região, o Desembargador Federal 
Dr. Souza Prudente, no dia 10.12.07 determinou a pa-
ralisação das obras, pois suspendeu os efeitos da deci-
são do Conselho Nacional de Recursos Hídricos. Será 
apreciado o pleito de proibição das obras pelo STF, no 
próximo dia 19.12.07. Por enquanto estão paradas as 
obras por determinação judicial. 

O Estado Democrático de Direito no caso do 
Projeto de Transposição está sendo frontalmente 
violado. Isso levou Dom Luiz Cappio ao momento 
de jejum e oração em que se encontra pois, mes-
mo prometido o diálogo com a sociedade do semi-
árido e do São Francisco no seu primeiro jejum, o 
Governo não cumpriu com o prometido e insiste em 

fazer a obra sem ouvir as populações ribeirinhas, 
sem respeitar as leis do país, justificando a sua ati-
tude pela eleição dos seus Governantes. O princípio 
da eficiência determina ao Administrador a escolha 
da melhor opção para atingir o objetivo proposto, 
o princípio da precaução enuncia cautela quanto 
aos danos irreversíveis e o princípio da participação 
popular determina a escuta dos diversos segmen-
tos da sociedade. Como o 
Governo não quer cumprir 
voluntariamente com essas 
responsabilidades, é preci-
so que o Poder Judiciário 
faça compulsoriamente, 
como já o fez o Desembar-
gador Federal do TRF da 
1ª Região,  com que seja 
restaurado o respeito às 
normas de convivência no 
País, para que a democra-
cia seja concreta e as Ins-
tituições sejam respeita-
das por cumprirem o seu 
papel.      

“O Estado 
Democrático de 
Direito no caso 
do Projeto de 
Transposição 
está sendo 

frontalmente 
violado”
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Por uma justiça maior

Leonardo Boff*

Muitos de nós estamos acabrunhados com o 
resultado do Supremo Tribunal Federal concedendo 
campo livre para o governo implementar a transposi-
ção do rio São Francisco.

O debate naquela corte suprema foi mal colo-
cado. A questão central não era de ecologia ambien-
tal mas de ecologia social. Não se tratava apenas de 
decidir se o megaprojeto do governo implicava im-
pactos ambientais danosos, coisa que o IBAMA, numa 
decisão discutível, garantiu não haver. O que se tra-
tava acima de tudo era de ecologia social: a quem 
beneficia socialmente o faraonismo daquela projeto 
governamental? Aos sedentos do semi-árido ou ao 
agronegócio e às indústrias? Os dados falam por si: 
cerca de 75% da água se destina ao agronegócio, 20% 

* Teólogo e autor de mais de 60 livros nas áreas de Teologia, Espi-
ritualidade, Filosofia, Antropologia e Mística.

Dezembro de 2007
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às indústrias e somente 5% à população sedenta.
Aqui se dá o confronto de duas posições: a do gover-

no e  a do bispo Dom Luiz Flávio Cappio, bispo de Barra (BA). 
O governo busca um crescimento que, se-

gundo os dados anteriormente referidos, atende 
primeiramente os interesses dos poderosos e secun-
dariamente as necessidades do povo sofredor, o que 
configura falta de eqüidade. Esta posição é chamada 
de modernização conservadora, teórica e prática-
mente superada. 

O bispo Dom Capppio encarna uma postura 
ética dando centralidade ao social e à vida, especial-
mente dos milhões de condenados e ofendidos do 
semi-árido com os quais ele trabalha há mais de 20 
anos. Em função deste projeto social que prioriza o 
povo e a vida e que não nega outros usos da água, há 
de se ordenar a transposição do rio São Francisco. 

A justiça legal consagrou o projeto de cresci-
mento do governo. Mas a justiça não é tudo numa 
sociedade, especialmente como a nossa, marcada por 
profundas desigualdades e conflitos de interesses que 
debilitam fortemente a nossa democracia.

O que sustenta a posição do bispo é outro tipo 
de justiça, aquela originária que antecede à justiça 
legal, justiça que garante o direito da vida, especial-

mente daqueles condenados a terem menos vida e 
por isso a morrerem antes do tempo. A larga tradi-
ção da ética cristã, racionalmente fundada em Ari-
tóteles e em Santo Tomás de Aquino, afirma aquela 
justiça originária e  alimenta ainda hoje modernos 
projetos de ética mundial. Ela sustenta que acima da 
justiça está o amor à humanidade e a todos os seres. 
Lamentavelmente, não foi isso que se ouviu no arra-
zoado dos ministros do Supremo Tribunal Federal.  
O amor ao próximo e ao 
sofredor é a regra de ouro, 
a suprema norma da con-
duta verdadeiramente 
humana porque abre de-
sinteressadamente o ser 
humano ao outro a ponto 
de dar a própria vida para 
que ele também tenha 
vida, como o está fazendo 
o bispo Dom Cappio, figu-
ra de eminente santidade 
pessoal e de incondicional 
amor aos deserdados do 
vale do São Francisco. Esta 
é a justiça maior de que 

“O que sustenta 
a posição 
do bispo é 

outro tipo de 
justiça, aquela 
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fala Jesus, porque tributa amor e respeito Àquele 
que se esconde atrás do outro que é o Grande Ou-
tro, Deus. O povo brasileiro em sua profunda reli-
giosidade é sensível a esse argumento.

Para entender a posição e a atitude profética do 
bispo, precisamos compreender este tipo de fundamen-
tação. É perversa a tentativa de desqualificar sua figura 
considerando-o autoritário e falto de base popular. Ele 
está ancorado nos milhões que geralmente não são ou-
vidos porque são tidos por incuravelmente ignorantes, 
zeros econômicos e óleo queimado. Mas eles são por-
tadores de um saber de experiências feito, construído 
na convivência com o semi-árido e no amor ao rio que 
chamam com carinho de Velho Chico.

O compromisso de Dom Cappio continua, secun-
dado por todos aqueles que até agora o acompanha-
ram, especialmente os movimentos populares e nomes 
notáveis da cena nacional e internacional.

Se ele, em conseqüência de seu gesto, vier a fa-
lecer, a transposição poderá ser feita, pois o governo 
dispõe de todos os meios, militares, legais, técnicos e 
econômicos. Mas será a transposição da maldição.

O Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, por tudo 
o que representa, não merece carregar esta pecha pelos 
séculos afora.
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Resposta de Letícia 
Sabatella a Ciro Gomes

Letícia Sabatella*

Caro deputado Ciro Gomes, antes de visitar frei 
Luiz Cappio em Sobradinho, tinha conhecimento desse 
projeto da transposição de águas do Rio São Francisco, 
através da imprensa, e de duas conferências sobre o 
meio ambiente, das quais participei a convite de minha 
querida amiga, a ministra Marina Silva. Há alguns anos, 
quieta também, venho escutando pontos de vista diver-
sos de ambientalistas, dos movimentos sociais, de nossa 
ministra do Meio Ambiente e refletindo junto com o Mo-
vimento Humanos Direitos (MHuD), do qual faço parte. 
Acompanho a luta de povos indígenas e ribeirinhos, 

* Atriz, militante do Movimento Humanos Direitos (MHuD). Carta pu-
blicada no jornal O Globo no dia 21 de dezembro de 2007. É uma res-
posta ao artigo do deputado federal Ciro Gomes, ex-ministro da Inte-
gração Nacional, publicado no mesmo jornal no dia 20 de dezembro 
de 2007. No texto, Ciro apresenta argumentos pró-transposição e faz 
considerações sobre o apoio da atriz ao jejum de Dom Cappio.

Rio de Janeiro (RJ), 20 de dezembro de 
2007
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sempre tão ameaçados por projetos de grande porte, 
que visam a destinar grande poder para um pequeno 
grupo em troca de tanto prejuízo para esses povos, ao 
nosso patrimônio social, ambiental e cultural.

Acredito que devam existir benefícios com a 
transposição, mas pergunto, deputado, quem realmen-
te se beneficiará com esta obra: o povo necessitado do 
semi-árido ou as grandes irrigações agrícolas e indústrias 

siderúrgicas? Afinal, a maior 
parte da água (bem comum 
do povo brasileiro) servirá 
para a produção agrícola e 
industrial de exportação e 
apenas 4% dessa água se-
rão destinados ao consumo 
humano.

Sabendo do desgaste 
que historicamente vem so-
frendo o rio, necessitado de 
efetiva revitalização, saben-
do do custo elevado de uma 
obra que atravessará alguns 
decênios até ser concluída e 
em se tratando de interferir 

tão bruscamente no patrimônio ambiental, utilizando 
recursos públicos, por que razão, em sendo sua excelên-
cia deputado federal, este projeto não foi ampla e espe-
cificamente discutido e votado no Congresso? Por qual 
motivo essa obra tão “democrática” foi imposta como a 
única solução para resolver a questão da seca no semi-
árido, quando propostas alternativas, que descentra-
lizam o poder sobre as águas, não foram levadas em 
consideração? No dia 19 de dezembro de 2007, o que 
presenciei na Praça dos Três Poderes, em Brasília, foi a 
insensibilidade do Poder Judiciário, a intransigência do 
Poder Executivo e a omissão do Congresso Nacional. 

Será que não precisamos mesmo falar mais so-
bre democracia republicana, representativa? Ou melhor, 
praticar mais? Quanto ao gesto de frei Luiz, sinto que o 
senhor não age com justiça, quando não reconhece na 
ação do frei uma profunda nobreza. Sinto muito que o 
senhor ainda insista em desqualificá-lo. Por tê-lo conhe-
cido e com ele conversado, participado de sua missa na 
Capela de São Francisco junto aos pobres, pude testemu-
nhar sua alma amorosa e plena de compaixão humana, 
pastor de uma Igreja que mobiliza e não anestesia, que 
ajuda a conscientizar e formar cidadãos. Ele vive há mais 
de trinta anos entre ribeirinhos, indígenas, trabalhadores 

“Será que não 
precisamos 

mesmo falar 
mais sobre 
democracia 
republicana, 

representativa? 
Ou melhor, 

praticar mais?” 
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rurais, quilombolas e é por eles querido e respeitado.
Conhece profundamente as alternativas pro-

postas pelos movimentos sociais, compostos por téc-
nicos e estudiosos que há muitos anos pesquisam o 
semi-árido. Uma dessas alternativas foi proposta pela 
Agência Nacional de Águas, com o Atlas do Nordeste, 
que foi objeto de seu debate com Roberto Malvezzi, da 
Comissão Pastoral da Terra, cuja honestidade intelectu-
al o senhor publicamente enalteceu em seminário re-
alizado na UFF. Ele mostrou que o projeto da ANA cus-
taria R$ 3,3 bilhões, metade do custo da transposição, 
beneficiando com água potável 34 milhões de pessoas, 
abarcando nove estados: então, por que o governo não 
levou em consideração esta opção mais barata e mais 
abrangente? Infelizmente, caro deputado, Dom Cappio 
não exagerou quando decidiu fazer seu jejum e fortale-
cer suas orações para chamar a atenção de todos à re-
alidade do povo nordestino. O governo do presiden-
te Lula optou por um modelo de desenvolvimento 
neocolonial que, dando continuidade à tradição de 
realizar grandes obras para marcar seus mandatos, 
sacrifica o povo com o custo de seus empreendimen-
tos, enquanto o que esperávamos deste governo era 
a prática de uma verdadeira democracia.

Histórico da luta

Em 1992, Dom Luiz Cappio realizou uma 
peregrinação de seis mil quilômetros da nas-
cente à foz do Rio São Francisco. Cinco anos 
depois, tornou-se bispo da Diocese de Barra, es-
colhido por não haver outro que se dispusesse 
a viver na região. 

No ano de 2004, o projeto de transposição 
das águas do Rio São Francisco é desengavetado 
pelo presidente Lula. 

De 26 de setembro a 06 de outubro, Dom Ca-
ppio faz jejum contra o projeto de transposição e 
em defesa da revitalização do rio na cidade de Ca-
brobó (BA). O presidente Lula, pressionado, envia 
o então ministro Jaques Wagner para negociar. A 
greve de fome é encerra mediante a assinatura de 
um acordo. 

Os termos do acordo não foram cumpridos 
pelo governo Lula.

Em 27 de novembro de 2007,  Dom Cappio retoma 
greve de fome e exige que o exército seja retirado da 
região e o projeto seja arquivado definitivamente.
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A Transposição do 
São Francisco e os 
descaminhos do STF

Associação de Advogados de Trabalhadores Rurais 
no Estado da Bahia (AATR/Ba)*

Ao longo desses anos, na trajetória da luta 
popular contra a transposição do rio São Francisco, 
divulgou-se muito a respeito de todas as ilegalida-
des e inconstitucionalidades presentes no projeto: 
não consulta aos povos atingidos; falta de audiências 
públicas; lacunas nos estudos de impacto ambiental; 
violação do direito de comunidades tradicionais e in-
dígenas; gasto exagerado de dinheiro público; ofensa 
ao meio ambiente; desvio de finalidade no uso das 
águas; desrespeito às decisões do Comitê da Bacia do 

* Entidade integrante do Fórum Permanente de Defesa do São 
Francisco
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São Francisco, entre outros. A questão mais grave: a 
total falta de legitimidade popular do projeto fren-
te às inúmeras manifestações contrárias dos povos 
ribeirinhos e organizações populares do semi-árido 
brasileiro. Esse ponto, ao lado de toda ausência de 
discussão e informação, fere de morte o próprio sis-
tema republicano brasileiro (centrado na idéia de 
soberania popular) e princípios elementares de um 
Estado que se quer democrático.

Diante da violação de direitos praticada pela 
Presidência da República, o Judiciário foi provocado 
para barrar o projeto. Diversas ações judiciais foram 
ajuizadas por integrantes de movimentos sociais, or-
ganizações não-governamentais e Ministérios Públi-
cos federal e estaduais. Pelas ilegalidades flagradas, 
ordens liminares de suspensão foram concedidas por 
alguns juízes federais nos estados da Bacia.

Em dezembro de 2005, o Supremo Tribunal 
Federal juntou todos os processos contra a trans-
posição para julgá-los conjuntamente e, em caráter 
provisório, revogou as liminares existentes, autori-
zando a continuidade do Projeto. Um destaque: os 
11 ministros do STF são nomeados pelo Presidente; 
na atual composição, sete foram indicados por Lula, 

permitindo a hegemonia dos interesses palacianos 
na Corte constitucional do país. Não é de se estra-
nhar, portanto, que muitas decisões acabem por re-
fletir interesses e composições político-partidárias. 
Exemplo maior disso foi a nomeação do Ministro Car-
los Alberto Menezes Direito para ocupar a vaga do 
ex-ministro Sepúlveda Pertence, tornando-se  relator 
dos processos contra a transposição. O Ministro que 
foi filiado ao PMDB, mesmo partido do Geddel Vieira 
Lima, parece ter vindo com posição definida e tem 
uma trajetória pouca afeita ao debate de questões 
constitucionais e de interesse público; pouco reco-
mendável, pois, para atuar no STF.

Foi apenas quando se viu acuado pela pressão 
popular, pressionado por um momento delicado de 
impasse na luta - a greve de fome de 23 dias do Bispo 
de Barra - e pela presença de vários manifestantes 
na Praça dos Três Poderes que o Supremo Tribunal 
Federal, passados dois anos, pautou a transposição 
para julgamento no dia 19 de dezembro de 2007.

Naquele dia, dos 11 ministros do STF, somente 
nove se fizeram presentes para julgar tão importante 
questão. Dois recursos para suspender a transposição 
foram colocados para julgamento: um das organizações 
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da sociedade civil e outro do Ministério Público Federal. 
Tratava-se então de apreciar o pedido liminar, mas ain-
da não seria o julgamento definitivo das ações. 

Com algumas discordâncias entre uns e outros 
Ministros, e sob os olhares atentos dos 30 manifes-
tantes ribeirinhos autorizados a entrar para assistir a 
sessão, a posição foi se definindo:
1) Primeiro, o STF não conheceu em nada os argu-

mentos levantados pelas 
organizações da sociedade 
civil porque julgou que as 
mesmas não tinham legiti-
midade para questionar o 
Projeto; só quem poderia 
fazê-lo eram os estados ou 
entidades federativas; se-
gundo o Ministro Menezes 
Direito, ele não chegou a 
ler (pasmem!) os estatu-
tos das associações que se 
encontravam no proces-
so, mas só pelo nome das 
instituições envolvidas se 
percebia que não tinham a 

defesa do meio ambiente como um dos seus pro-
pósitos. Foi apoiado por mais 04 ministros e, por 
05 votos a 04, o recurso da sociedade foi extin-
to sem merecer apreciação de uma folha sequer 
do que foi alegado. Todos os impactos sociais e 
ambientais da transposição – que é interesse de 
todos discutir – foram desconsiderados, e o pro-
jeto foi reduzido a uma questão de mero conflito 
entre estados. 

2) 	 Segundo momento: julgamento do recurso do 
Ministério Público Federal que também pedia 
suspensão do Projeto de Transposição. Começam 
os debates e as idéias que prevalecem por 06 vo-
tos a 03:
•	 O perigo na demora do julgamento existe 

para o poder público, que já investiu muito 
dinheiro na obra e não pode perdê-lo; não há 
mais como voltar atrás (não perder dinheiro é 
mais importante do que prevenir grandes de-
sastres ambientais e arruinar milhões de vidas 
de ribeirinhos);

•	  As informações prestadas pelo Ibama no Re-
curso atestam que todas as medidas determi-
nadas foram atendidas (ou seja, a afirmação 

“Naquele dia, 
dos 11 ministros 

do STF, 
somente nove 

se fizeram 
presentes para 

julgar tão 
importante 

questão” 
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do Ibama – órgão interessado no Projeto e 
cujo Presidente está sendo processado crimi-
nalmente e por improbidade pelo Ministério 
Público Federal -   foi tomada como verdade 
absoluta pelo STF); 

•	 A realização das audiências e consultas pú-
blicas não é imprescindível à continuidade 
do Projeto (menosprezo do judiciário com os 
instrumentos mais legítimos de participação 
popular e concretização da democracia, que 
são exigidos inclusive na lei);

•	 A transposição atende ao interesse público no 
desenvolvimento econômico do país, só en-
contrando oposição de ambientalistas ortodo-
xos (o STF coloca como interesses excludentes, 
aqueles que devem ser harmonizados; toda a 
legislação ordena que o desenvolvimento eco-
nômico deve ser compatibilizado com interes-
se público na defesa do meio ambiente);

•	 O Congresso Nacional / CN não precisa dar 
autorização porque os indígenas vão ser be-
neficiados, vai se levar água para suas terras 
e não retirá-las; as obras não atingem terras 
indígenas (a exigência constitucional fala que 

qualquer aproveitamento hídrico em terra in-
dígena deve ter autorização do CN; ademais, o 
ponto de tomada de água é na área indígena 
do Povo Truká; várias outras terras indígenas, 
reivindicadas pelos povos há anos e  em pro-
cesso de demarcação pela Funai, também se-
rão atingidas);

•	 Trata-se de uma decisão política de governo 
na qual o judiciário 
não pode interferir 
(quando o governo 
fere direitos, o judi-
ciário deve se pro-
nunciar, pois para 
isso existe a separa-
ção harmônica en-
tre os poderes);

•	 As condicionantes e 
falhas nos estudos 
de impacto ambien-
tal podem ser aten-
didas em qualquer 
tempo até a finaliza-
ção do licenciamen-

“Todos os im-
pactos sociais e 
ambientais da 
transposição 

(...) foram des-
considerados, 
e o projeto foi 

reduzido a uma 
questão de mero 

conflito entre 
estados” 
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to (distorção total da função do licenciamento 
ambiental e substituição do princípio legal da 
precaução ambiental pelo método da “tenta-
tiva e erro” com o meio ambiente).
Por todos os absurdos motivos acima, o STF, 

através de voto da maioria dos Ministros, autorizou 
a continuidade das obras da transposição, passando 
por cima da Constituição Federal (e o STF é conhe-
cido como Guardião da Constituição!) e, repetindo 
palavras do próprio ministro Marco Aurélio de Melo 
durante a sessão, rasgando a Lei de Ação Civil Pública 
que garante o direito das associações pleitearem na 
justiça a defesa do meio ambiente. 

No STF, outros processos relativos à trans-
posição existem e, lá na frente, devem ser julgados 
definitivamente. Ainda há ações civis públicas de 
autoria do Ministério Público e ações populares ajui-
zadas por ribeirinhos da Bacia do São Francisco para 
serem apreciadas. Para essas, ficam algumas ques-
tões: serão julgadas em tempo de reverter o projeto? 
Poderão os Ministros mudar de opinião?  A questão 
ainda não se encerrou (nem se encerra) no judici-
ário, mas, diante das posições tomadas no último 
julgamento, ali ainda resiste alguma possibilidade 

de justiça? Como as organizações da sociedade civil 
já foram consideradas sem legitimidade para ques-
tionar no STF, caberia a elas recorrer a instâncias de 
cortes internacionais? Por onde e como caminhar 
nos estreitos limites do sistema?

Da experiência, a conclusão: o julgamento 
do STF retira as máscaras do Poder Judiciário, de-
monstra sua postura subserviente e sua conivência 
com a política desenvolvimentista e predatória do 
governo federal. A indiferença com os direitos dos 
ribeirinhos, indígenas e de toda população do semi-
árido demonstra a distância entre o texto constitu-
cional e sua aplicação. Para além dos direitos, está o 
poder da elite política e econômica, desmanchando 
no ar a ilusão do Estado Democrático de Direito e 
revelando a real face de um Estado demagógico e 
autoritário.

A falência das instituições não significará 
a derrota da luta popular nem da justiça. O povo 
forte do São Francisco há de construí-la com suas 
próprias mãos, empunhando carrancas e bebendo 
da força simbólica das águas do Opará – morada de 
Oxum, dos Encantados, do Nego d’Água – que hão 
de espantar a maleita da transposição!
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A morte de Sócrates e a 
vida de Dom Cappio

Delze dos Santos Laureano*

Os homens estão no poder, e entre eles 
Ânito, apelam à expiação pelo trabalho: que 
todos renunciem às ambições políticas, que 
replantem vinhas e oliveiras, que reconstru-
am barcos, que reabram minas, que reanimem 
indústrias e comércio, que refaçam o antigo 
poderio e prestígio da cidade. Agir é o que é 
preciso, pensar é um luxo.

Neste ambiente, Sócrates, que põe sem-
pre tudo em causa e incita os seus discípulos a 
criticar os políticos da cidade, é um empecilho 
ao programa de governo. É urgente silenciá-lo e 
a acusação logo surge subscrita por Meleto, um 
poeta menor. Também por um orador, Lícon: 

*  Delze dos Santos Laureano é advogada e professora universitá-
ria, mestre em Direito Constitucional pela Faculdade de Direito da 
UFMG. E-mail: delzesantos@hotmail.com 
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Sócrates é culpado de não acreditar nos deu-
ses pátrios e tentar introduzir novas divindades 
na cidade. Também é culpado de corromper 
os jovens. Pena proposta: a morte. Ânito está 
contente. Não pretenderá a morte de Sócrates. 
Conta que, durante o processo, o velho filósofo 
venha a rogar o auto-exílio ou a comprometer-
se ao silêncio. É quanto lhe basta, mas tudo vai 

desandar.
Julgamento em 

praça pública. Os guar-
das mal contêm a mul-
tidão. 501 juízes esco-
lhidos por sorteio. [...] O 
primeiro a tomar palavra 
é Meleto, acusação inco-
lor. Em contrapartida, 
as de Lícon e Ânito são 
brilhantes, com recurso 
a todos os princípios da 
retórica. Os juízes incli-
nam-se contra o réu...A 
sentença é finalmente 
proferida: a morte. [...] 

Na antevéspera da execução, Críton, velho ami-
go, convida Sócrates a fugir, será fácil subornar 
os carcereiros. Sócrates recusa. Os cidadãos con-
denados injustamente podem fugir à sanção da 
lei? Tem ele o direito de ser injusto, por sua vez? 
De, com a sua fuga, dar um exemplo de desor-
dem? De pagar o bem que recebeu da cidade 
com a fuga às suas leis?

Diz Sócrates: Críton, não interessa viver, 
mas viver bem. Nunca se deve cometer uma 
injustiça, mesmo em retribuição do mal sofri-
do. À morte. Sem sobressaltos, Sócrates bebe a 
taça de cicuta até ao fim. Os discípulos e ami-
gos que o acompanham nos últimos momentos 
caem então em prantos. E, entre eles, Críton e 
Lísias. Sócrates adverte-os: Mandai as mulheres 
embora justamente para evitar cenas destas. 
Ensinaram-me que devemos enfrentar a mor-
te com palavras de bom augúrio. Acalmai-vos, 
pois. Vamos, dominai-vos! Sente um torpor nas 
pernas e resolve caminhar de uma parede à ou-
tra do cárcere. Meia dúzia de passos e vacila. 
Deita-se no catre, respiração ofegante, o sono 
que o envolve. Lembra-se de Asclépio, o Deus da 

“Diz Sócrates: 
Críton, não 

interessa viver, 
mas viver 

bem. Nunca se 
deve cometer 
uma injustiça, 

mesmo em 
retribuição do 
mal sofrido” 
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Medicina, o qual está a permitir que morra sere-
namente, libertando-o do peso do corpo. Sorri, 
e diz ainda: Críton, devemos o sacrifício de um 
galo a Asclépio. Não te esqueças de pagar a dívi-
da. São as suas últimas palavras.*

Sócrates ficou conhecido no mundo do 
saber como o pai da ética.  Poderia ter subor-
nado, poderia ter fugido, poderia ter negado 
tudo o que ensinava. Mas preferiu a morte, 
pois viver é viver bem. 

A decisão de Sócrates, coerente com os 
princípios que nortearam a sua vida e os seus 
ensinamentos em Atenas, fazem-nos pensar na 
atitude do bispo Dom Luis Flávio Cappio que 
prefere morrer a ter de assistir em vida a farsa 
do Projeto de Transposição do Rio São Francis-
co: a morte do rio e da população ribeirinha 
pobre. Prefere morrer a ter de silenciar em face 
das mentiras do presidente Lula, que usa os po-
bres do Nordeste para atender aos interesses do 
capital. Que não cumpre o que fala, nem mesmo 

* Fernando Correia da Silva, “Sócrates”, em Oitenta Vidas que a 
Morte não Apaga, Ed.Público.

o acordo com Dom Cappio, na ocasião em que 
mandou um representante para suspender a 
primeira greve de fome do bispo, de modo a não 
atrapalhar a sua reeleição para a presidência. 

Se olharmos bem, a história se repete 
como tragédia. Os homens estão no poder. To-
davia, o poder que conta é o poder econômico 
e não o poder que pode tornar melhor a vida 
das pessoas no país. Em 
nome do bem dos po-
bres, reduz-se o desen-
volvimento ao cresci-
mento econômico. Assim 
como Ânito, Lula prega 
o desenvolvimentismo 
sem reflexão, sem demo-
cratização de riquezas. 
Contrariamente, nunca 
se viu tanta concentra-
ção de terras, depreda-
ção ambiental, violência 
nas ruas, subserviên-
cia do Brasil ao capital 
internacional.

“Os homens 
estão no poder. 

Todavia, o 
poder que 

conta é o poder 
econômico e 
não o poder 

que pode tornar 
melhor a vida 
das pessoas no 

país” 
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É preciso silenciar Dom Cappio. É preciso 
retirar os empecilhos aos programas de gover-
no. A condenação do bispo é conveniente para 
este governo que não tem compromisso com o 
passado de seus integrantes. O discurso da éti-
ca petista mostrou ser um discurso vazio. Agora, 
um discurso assassino!  

Não é preciso sacri-
fícios para permitir que 
Dom Cappio siga serena-
mente a defesa intransi-
gente da Revitalização do 
Velho Chico e de um Pro-
jeto de Convivência com o 
Semi-Árido, o que implica 
questionar radicalmente a 
insana e faraônica Trans-
posição, um grande crime 
social e ambiental. Asclé-
pio, o Deus da medicina, 
entrega o bem-estar de 
Dom Cappio à consciência 
da sociedade civil organi-
zada. Salve Dom Cappio!

“Não é preciso 
sacrifícios para 
permitir que 

Dom Cappio siga 
serenamente 

a defesa 
intransigente da 
Revitalização do 
Velho Chico e de 
um Projeto de 

Convivência com 
o Semi-Árido”
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Advento do Senhor

Dom Luiz Flávio Cappio

Aos meus irmãos e irmãs do São Francisco, do 
Nordeste e do Brasil.

Paz e Bem!

“Fortalecei as mãos enfraquecidas e fir-
mai os joelhos debilitados. Dizei às pesso-
as deprimidas: ‘Criai ânimo, não tenhais 
medo! Vede, é vosso Deus, é a vingança 
que vem, é a recompensa de Deus: é Ele 
que vem para nos salvar’. Então se abrirão 
os olhos dos cegos e se descerrarão os ou-
vidos dos surdos. O coxo saltará como um 
cervo e se desatará a língua dos mudos”. 
(Isaías 35, 3-6)

No dia de ontem completei 36 anos de sacer-
dócio – 36 anos a serviço dos favelados de Petrópolis 

Sobradinho (BA), 20 de dezembro de 
2007 
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(RJ), dos trabalhadores da periferia de São Paulo e 
do povo dos sertões sem-fim do nordeste brasileiro.  
Ontem, vimos com desalento os poderosos festeja-
rem a demonstração de subserviência do Judiciário. 
Ontem, quando minhas forças faltaram, recebi o 
socorro dos que me acompanham nesses longos e 
sofridos dias.  

Mas nossa luta continua e está firmada no 
fundamento que a tudo 
sustenta: a fé no Deus da 
vida e na ação organiza-
da dos pobres.  Nossa luta 
maior é garantir a vida 
do rio São Francisco e de 
seu povo, garantir acesso 
à água e ao verdadeiro 
desenvolvimento para o 
conjunto das populações 
de todo o semi-árido, não 
só uma parte dele.  Isso 
vale uma vida e sou feliz 
por me dedicar a esta cau-
sa, como parte de minha 
entrega ao Deus da Vida, 

à Água Viva que é Jesus e que se dá àqueles que 
vivem massacrados pelas estruturas que geram a 
opressão e a morte.

Uma de nossas grandes alegrias neste período 
foi ter visto o povo se levantando e reacendendo em 
seu coração a consciência da força da união, crianças 
e jovens cantando cantos de esperança e gritos de 
ordem com braços erguidos e olhos mirando o futu-
ro que almejamos para o nosso Brasil querido. Um 
futuro onde todos, todos sem exceção de ninguém, 
tenham pão para comer, água para beber, terra para 
trabalhar, dignidade e cidadania.

Recebi com amor e respeito a solidariedade 
de cada um, próximo ou distante.  Recebi com ale-
gria a solidariedade de meus irmãos bispos, padres 
e pastores, que manifestaram de forma tão fraterna 
a sua compreensão sobre a gravidade do momento 
que vivemos.  Através do seu posicionamento corajo-
so, a CNBB nos devolveu a esperança de vê-la voltar 
a ser o que sempre foi em seus tempos áureos: fiel 
a Jesus e seu Evangelho, uma instituição voltada às 
grandes causas do Brasil e do seu povo e com uma 
postura clara e determinada na defesa da dignidade 
da pessoa humana e de seus direitos inalienáveis, 

“É por vocês, 
que lutaram 

comigo e 
trilham o 

mesmo caminho 
que eu encerro 
meu jejum.  Sei 
que conto com 
vocês e vocês 

contam comigo”
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principalmente se posicionando do lado dos pobres 
e marginalizados desse país.

Ouvi com profundo respeito o apelo de meus 
familiares, amigos e das irmãs e irmãos de luta que 
me acompanham e que sempre me quiseram vivo e 
lutando pela vida.  Lutando contra a destruição de 
nossa biodiversidade, de nossos rios, de nossa gente 
e contra a arrogância dos que querem transformar 
tudo em mercadoria e moeda de troca.  Neste gran-
de mutirão formado a partir de Sobradinho, vivemos 
um momento ímpar de intensa comunhão e exercí-
cio de solidariedade. 

Depois desses 24 dias encerro meu jejum, 
mas não a minha luta que é também de vocês, que 
é nossa.  Precisamos ampliar o debate, espalhar a 
informação verdadeira, fazer crescer nossa mobi-
lização. Até derrotarmos este projeto de morte e 
conquistarmos o verdadeiro desenvolvimento para 
o semi-árido e o São Francisco.  É por vocês, que lu-
taram comigo e trilham o mesmo caminho que eu 
encerro meu jejum.  Sei que conto com vocês e vo-
cês contam comigo para continuarmos nossa bata-
lha para que “todos tenham vida e tenham vida em 
abundância”.
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“Porque a transposição
Tem o seu objetivo
Voltado ao agronegócio
O seu marco decisivo
Criador de camarão
De tilápia e de salmão
Tem água e mais incentivo”
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Dez conquistas do jejum 
de Dom Frei Luis Flávio 
Cappio

 Frei Gilvander Moreira*

De longe e de perto, tivemos a alegria e a res-
ponsabilidade de participar da luta de Dom Cappio 
que encabeçou a luta do povo em prol do rio São 
Francisco. Na missa do dia 21/12/2007, em frente à 
capela de São Francisco, em Sobradinho/BA, na “Carta 
aos irmãos e irmãs do São Francisco, do Nordeste e do 
Brasil” - após 24 dias de jejum e oração - Dom Cappio 
suspendeu o jejum e decidiu adotar outras estratégias. 
Tivemos, então, a oportunidade de lembrar 10 con-
quistas de seu valioso testemunho, enquanto palavras 
e atitudes proféticas de frei Luis estão sendo ignoradas 

* Teólogo, mestre em Exegese Bíblica pelo Pontifício Instituto Bí-
blico de Roma. E-mail: gilvander@igrejadocarmo.com.br

por autoridades que se fazem surdas à  voz do povo. 
Na capela de São Francisco, na cidade de So-

bradinho, graças ao rio São Francisco, irrompeu um 
aspecto importante do sentido do NATAL de 2007 para 
o Brasil. Os 24 dias de jejum e oração de dom Cappio 
revelaram o crescente compromisso de milhões de 
brasileiros pela preservação do Rio São Francisco. Por 
outro lado, desmascararam a ignorância e a omissão 
de muitos cidadãos, bem como  a arrogância do Go-
verno e o cinismo de instituições.

O gesto de Dom Cappio mostrou que os quatro 
poderes – midiático, executivo, legislativo e judiciário 
– continuam de joelhos diante do poder econômico 
nacional e internacional. Evidenciou-se a verdade so-
bre a malfadada Transposição. 

O mesmo gesto revelou que o Governo do pre-
sidente Inácio da Silva se revestiu de autoritarismo, 
arrogância e prepotência na corrupção. Politicamen-
te, não se legitima a transposição do Velho Chico. 
Tanto isto é verdade que o povo e os movimentos 
populares se levantam para defender as águas como 
bem comum, não aceitando sua mercantilização, 
cujo  primeiro resultado será o hidronegócio. 

Dom Cappio reforçou a Via Campesina, os mo-

Belo Horizonte (MG), Natal de 2007
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vimentos populares e lideranças sociais, setores reli-
giosos e a consciência cidadã a fim de prosseguirem 
na luta ecológica, ligada às lutas contra injustiças so-
ciais, políticas e econômicas.

Frei Luis irrompeu como uma forte liderança 
do Brasil atual. Será como uma “espada de Dâmo-
cles”* levantada sobre a cabeça dos quatro poderes, 
das Instituições, dos cidadãos, cúmplices do crime e 

acomodados. A voz e o tes-
temunho de frei Luis valo-
rizaram o amor pela causa 
dos pobres.

O gesto profético de 
Dom Cappio curou a ce-
gueira de milhões de pes-
soas. Usou jejum e oração, 
instrumento que desmon-
ta a mentira; mobilizou a 
CNBB, a Igreja Católica, os 
cristãos, boa parte de seu 
clero e dos religiosos.

Nas mentes e cora-
ções de milhares de pessoas 
despertou indignação e as 

informou com a verdade sobre a insana, ineficiente 
e faraônica Transposição do rio São Francisco e sobre 
as mentiras que emanam da Praça dos Três Poderes 
em Brasília.

Internacionalmente, a repercussão gerou bons 
frutos. A Comissão Pastoral da Terra, a Via Campesi-
na, Pastorais Sociais e parte dos movimentos popu-
lares não mediram esforços na luta ao lado de Dom 
Cappio. E saíram fortalecidos.

A maior conquista é Dom Cappio vivo entre 
nós. Mais do que nunca será, daqui pra frente, um 
grande profeta no meio do povo para encorajar a 
luta dos pequenos para denunciar arbitrariedades e 
desumanidades dos quatro poderes que, travestidos 
de Estado de Direito, insistem em imperar sobre os 
pobres e sobre o ambiente natural. 

O gesto profético de Dom Luiz sacudiu a Igre-
ja, o Governo e pessoas de tantas instituições. A força 
cristalina de seu testemunho de profeta toca feridas 
profundas, encobertas por discursos fáceis, palavras 
jogadas ao vento.

Agora, Dom Cappio retoma uma modalidade de 
luta assentada sobre a fina flor da tradição cristã: jejum 
e oração. Resgata no coração de muitos militantes uma 

“Um grande 
profeta no meio 

do povo para 
encorajar a luta 
dos pequenos 

para denunciar 
arbitrariedades 

e desuma-
nidades dos 

quatro poderes”
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espiritualidade nova. Jejuar e orar continuam sendo 
expressão da resistência contra os faraós de hoje.

Enfim, as reflexões  oriundas do testemunho 
de Dom Cappio farão borbulhar o Espírito para  sus-
citar e dinamizar muitas outras lições como testemu-
nho de autêntica cidadania.

* O poderoso Rei de Siracusa, a mais rica cidade da Sicília, Dionísio 
(432-367 a.C.), vivia em um luxuoso palácio rodeado por guardas e 
empregados prontos a atender a todas as suas ordens e satisfazer to-
dos os seus desejos. Ele comandava o império com poderes absolutos. 
Sua palavra era lei – uma ordem a ser cumprida sem questionamento. 
Acontece que, um de seus melhores amigos, Dâmocles, vivia afirman-
do que ele, como tinha o destino do povo em suas mãos, era o homem 
mais feliz da terra. Cansado de tanto ouvir a mesma conversa, desa-
fiou seu súdito a vivenciar, por um único dia, todas as regalias de um 
reinado invejável. Aceita a proposta, Dâmocles colocou as vestes reais, 
recebeu o cetro e a coroa de ouro e foi apresentado a todos como o 
novo monarca. Para consolidar sua autoridade, o novo rei ordenou a 
preparação de um grande banquete, com a presença dos mais ilustres 
convidados. Assim foi feito. Durante a belíssima festa, Dâmocles foi sa-
borear o vinho da mais antiga safra existente na adega, levou o copo 
aos lábios, inclinou a cabeça para trás e, como se tivesse visto um 
fantasma, empalideceu. Ele viu uma brilhante e pontiaguda espada 
direcionada para a sua testa, segura apenas por um fio de crina de 
cavalo. Ninguém poderia vê-la, somente quem estivesse sentado no 
trono real. Enquanto ele tremia de medo, o verdadeiro rei gargalhava 
à sua frente. Daí, a expressão “espada de Dâmocles”.
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“Se a água existente
Nos açudes armazenada
Fosse bem distribuída
Com justiça utilizada
Com um programa de gestão
Seria a solução
Sem transposição, sem nada”
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Natal de Dom Cappio

Frei Betto* 

Lá está o bispo, dom Luiz  Flávio Cappio, no sertão 
da Bahia, decidido em sua greve de fome contra a  trans-
posição do Rio São Francisco. 

O rio, que corta o coração do  Brasil, leva o nome 
do santo padroeiro da ecologia, devido ao seu amor à  na-
tureza, com a qual mantinha relação de alteridade e em-
patia: Irmão Sol, Irmã Lua.

O que poucos notam é que o mentor de dom 
Cappio era, no  século XIII, um crítico radical dos primór-
dios do capitalismo. O feudalismo ruía por sua inércia 
e os burgos, as futuras cidades, despontavam sob as lu-
zes  da redescoberta de Aristóteles e os novos empreen-
dimentos mercantis.

Bernardone, pai de Francisco, rico proprietário 
de manufatura de   tecidos, importava da França as 

* Escritor e religioso dominicano brasileiro. Autor de “A arte de 
semear estrelas”, entre diversos outros livros. 

tinturas para colorir seu produto. Sua admiração pela 
metrópole levou-o a batizar o filho em homenagem à 
França –  Francesco.

A miséria, até então, campeava na Europa em  de-
corrência de guerras e da peste. O mercantilismo gerou, 
pela primeira vez, relações de trabalho promotoras de ex-
clusão social. Francisco solidarizou-se  com as vítimas da 
nascente manufatura. Ao despir-se na praça de Assis, todos 
entenderam o gesto para além de simples ato de despoja-
mento. As roupas  produzidas pelo pai estavam conspur-
cadas pela tecnologia que condenava  artesãos à perda de 
seu ofício e, portanto, à miséria.

Hoje, o franciscano dom Cappio se posiciona 
ao lado das vítimas da transposição das  águas do São 
Francisco. O PT, historicamente, era contrário ao proje-
to. E  também contra a CPMF. Uma vez governo, mudou, 
como aliás mudou em tantas  outras coisas. Mudou para 
não efetivar as mudanças prometidas, como a agrá-
ria.  Mudou para se desfigurar como partido dos pobres 
e da ética. Mudou para ficar mais parecido com seus ad-
versários políticos.

Em Sobradinho (BA), na capela consagrada ao san-
to que dá nome ao rio, o bispo faz seu gesto  solitário, em-
bora alvo, no Brasil e no exterior, de muitos apoios solidá-
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rios.  Sua primeira greve de fome, por 11 dias, foi em 2005. 
Dom Cappio recusou  alimentos até que o governo prome-
tesse rediscutir o projeto e promover a  revitalização do rio. 
Segundo o bispo, o Planalto não honrou o  compromisso.

A obra de transposição está orçada em R$ 5 bi-
lhões. Cornucópia na qual estão de olho as grandes 
empreiteiras e o agronegócio. Dom Cappio desconfia de 
que a transposição beneficiará, não os pobres da região, 
que vivem da pesca e do cultivo familiar, e sim o grande 
capital.

Quem  já viu governo fazer obra de vulto para be-
neficiar pobre? Nem sequer o governo  Lula investiu sufi-

cientemente no programa de 
construção de 1 milhão de  cis-
ternas de captação de água da 
chuva, que poria fim às agruras 
da seca no  semi-árido. Apenas 
25% das cisternas foram cons-
truídas, assim mesmo graças 
ao  apoio da iniciativa privada. 
Cidades sem suficiente sane-
amento são  beneficiadas por 
viadutos para o conforto de 
quem transita em  carros...

Quem terá acesso à água transposta? A seca ou 
a cerca?  Não faz sentido esse projeto numa região em 
que ainda predomina o latifúndio e  cuja população, cer-
ca de 12 milhões pessoas, não tem acesso à propriedade 
da  terra. No projeto não são incluídas as 34 comunida-
des indígenas e os 153  quilombolas encontrados em sua 
área de alcance.

O próprio organismo que responde pelas ba-
cias hidrográficas, o Comitê da Bacia Hidrográfica do 
Rio São Francisco, está contra o projeto, que ignora as 
estruturas sociais arcaicas da região – o que significa, na 
prática,  fortalecê-las.

O que dom Cappio reivindica é simples e demo-
crático: que o governo debata o projeto com a sociedade, 
sobretudo com os  ribeirinhos do São Francisco. A obra terá 
profundo impacto em toda a extensão  territorial do país e, 
sobretudo, reflexos ambientais e sociais.

Dom Cappio tem fome de justiça, uma bem-
aventurança, segundo  Jesus no Sermão da Montanha. 
Seu Natal é o da manjedoura, lá onde a   família de 
Maria e José, sem-teto e sem-terra, faz nascer a espe-
rança de que a  população da bacia do São Francisco 
não venha, em futuro próximo, ser conhecida também 
como sem-rio.

“Não faz 
sentido esse 

projeto numa 
região em 
que ainda 

predomina o 
latifúndio”
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Apoios e 
solidariedades
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Carta de Adolfo Pérez 
Esquivel a Dom Cappio*

Querido hermano, Paz y Bien.
Quiero expresarte mi solidaridad y apoyo a 

tu acción de ayuno y oración frente a la posici-
ón  injusta del gobierno brasileño del Presidente 
Luiz Ignacio Lula, al no respetar el compromiso 
asumido de suspender el proceso de Transposici-
ón de las aguas del Río Sao Francisco, e iniciar un 
diálogo constructivo en bien de toda la población 
que vive, siente y necesita de la vida palpitante 
del río.

La imposición autoritaria, como el envío del 
ejército y la falta de  diálogo para resolver los pro-
blemas, daña la convivencia democrática y genera  
incertidumbre y preocupación a los pobladores que 
necesitan del río.

Como bien señalas, existen propuestas con-

* Adolfo Pérez Esquivel recebeu o Prêmio Nobel da Paz	em 1980.
É arquiteto, escultor e ativista de direitos humanos argentino.

cretas para garantizar el abastecimiento de agua 
para toda la población de la región semi-árida. Es-
tán las acciones previstas en el Atlas del Nordeste 
que fuera presentada por la Agencia Nacional de 
Agua -ANA-, como las acciones desarrolladas por 
la Articulación de la región semi-árido –ASA.

Por todo lo actuado, evidentemente no 
existe la voluntad política del gobierno de respe-
tar a la población y por tal motivo has decidido 
asumir la acción no-violenta de ayuno y oración, 
a fin de llamar a la conciencia y responsabilidad 
de los responsables y lograr revertir la situación 
actual.

Es necesaria la participación del pueblo y 
organizaciones sociales e iglesias, a fin de sumar 
voluntades en bien de la población y reclamar al 
gobierno la inmediata suspensión de las obras, el 
retiro de las fuerzas del ejército para abrir una 
instancia de diálogo a fin de encontrar soluciones 
conjuntas.

Te deseamos mucha fuerza y esperanza y te 
acompañamos en la oración y pedimos al Dios de 
la Vida para que escuche el clamor del pueblo.

Fraternalmente.

Buenos Aires, 5 de diciembre del 2007 
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MAB se solidariza ao 
Frei Dom Luiz Cappio e à 
resistência em defesa da 
vida*

É com muita estima e respeito que o Movimento 
dos Atingidos por Barragens (MAB), vem por meio des-
ta prestar incondicional solidariedade ao gesto, antes 
de tudo profético, de Dom Luiz Flávio Cappio, disposto 
a entregar a vida em defesa do Rio São Francisco, e 
ao povo pobre, que luta por soluções verdadeiras para 
uma vida plena. Reconhecemos no ato de Dom Luiz 
um profundo gesto que se alimenta no sentimento de 
amor à vida e na convicção de que a transposição não 
é necessária nem conveniente ao povo nem ao rio.

Para o MAB, o fato de D. Luiz retomar a greve 
de fome aos pés da barragem de Sobradinho tem um 
significado muito grande, pois resgata a história e os 

* Direção Nacional do Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB).

fatos acontecidos na região nordeste, que tem experi-
ências catastróficas com a construção de represas. Em 
1977, com a conclusão da barragem de Sobradinho, a 
50 km de Juazeiro (BA), formou-se o maior lago artifi-
cial do mundo, com área de 4.214 km2 e capacidade 
para 37,5 bilhões de metros cúbicos de água, o coração 
artificial e doente do Rio São Francisco, como o pró-
prio bispo se referiu. Essa represa submergiu quatro 
cidades (Casa Nova, Sento Sé, Remanso e Pilão Arcado) 
e dezenas de vilarejos, onde mais de 70.000 pessoas 
foram deslocadas. Mais tarde, também no nordeste, a 
UHE de Itaparica foi palco de muita luta e de mobili-
zação popular.

Sobradinho é operada pela CHESF que em 26 
de novembro registrou um volume de acumulação 
de 9.954 milhões de m3 ,o que corresponde a 29,18% 
do seu volume máximo de retenção. Estes dados mos-
tram que fazer represamento das águas ou a trans-
posição não significa políticas para melhorar a vida e 
acabar com a sede do povo que reside nesta região. 
Sabemos que o projeto da transposição, assim como as 
barragens de Sobradinho, Itaparica e outras tantas são 
ofensivas neoliberais para favorecer o acúmulo de ca-
pital de grandes investidores, enquanto que o povo do 
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sertão continuará na seca e na miséria. Este projeto, e 
todo o dinheiro envolvido nele, mais uma vez servirão 
para transformar água, terra e energia em mercado-
ria, a exemplo do que acontece com a construção das 
barragens que só favorecem o acúmulo das multina-
cionais e não o povo brasileiro.

Repudiamos a atitude do governo para com o 
bispo e o povo do nordeste, ao descumprir a promes-
sa feita em 2005 de suspender as obras da transposi-
ção e abrir um diálogo amplo e transparente com a 
sociedade. Ao contrário, o que o governo fez foi conti-
nuar as obras incorporando a presença do exército no 
local como forma de intimidar a organização popular.

Nós, atingidas e atingidos por barragens de 
todo o Brasil, estamos nos somando aos atos em de-
fesa do Rio São Francisco e em solidariedade ao Dom 
Luiz Cappio. Exigimos que o projeto de transposição 
do Rio São Francisco seja imediatamente suspenso 
para que a vida de D. Luiz e do povo que sobrevive das 
águas deste rio seja preservada.

Água e energia não são mercadorias!
Águas para a vida, não para a morte! 
Não à transposição! 
Conviver com o semi-árido é a solução!
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Para Dom Frei Luiz 
Cappio

Gilberto Vieira*

“Nos olhos dos pobres, no rosto do mun-
do eu vejo Francisco perdido de amor. É 
índio, operário, é negro, é latino, jovem, 
lavrador e menor (...) Canta Francisco, 
com a voz dos pobres, tudo que atreves-
tes a mudar...”.

Nestes versos, nascidos da inspiração de Au-
gusto Passos, podemos ler a coerência e fidelidade 
de Dom frei Luiz Cappio. Primeiro a Deus, Javé dos 
Pobres e ao seráfico Francisco, cantor-amante das 
“criaturas”.

Na “santa loucura” de Cappio encontramos a 
Razão Maior daqueles e daquelas que se querem fiéis 

* Conselho Indigenista Missionário (CIMI) Mato Grosso	
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ao Pai: amar tanto ao ponto de dar a vida pelos ir-
mãos e irmãs. Não foi esta a coerente “loucura” de 
Francisco de Assis?

Pudera mais loucos como estes despontar em 
nossa sociedade, em nossa Igreja para que possamos 
a cada dia questionar onde mora a Razão. 

Talvez, frente a este Amor Maior, expresso da 
forma mais intensa no gesto profético e evangélico 
de D. Luiz, nos animemos a questionar quais os reais 
imPACtos do “progresso” que desconhece a democra-
cia, que sufoca os pequenos em nome de um suposto 
desenvolvimento.

PAZ E BEM para Dom frei Luiz Cappio! 
Solidariedade, apoio, cumplicidade 

evangélica!

Que se arquive o projeto de transposição, em 
nome da vida!



79

Alguns dos inúmeros 
gestos de solidariedade

Manifesto dos artistas em apoio a Dom 
Cappio

Assinaram o manifesto: Adair Leon Rocha, Aro-
eira, Bete Mendes, Bruno Cattoni, Camila Pitan-
ga, Carla Marins, Cássia Reis, César Guerreiro, 
Chico Diaz, Clarice Niskier, Clarisse Sette, Cris-
tiane Costa, Cristina Pereira, Daniel Carvalho 
de Souza, Daniel Negri, Dedina Bernadelli, Dira 
Paes, Eduardo Tornaghi, Emilio Gallo, Generosa 
de Oliveira, Íris Gomes da Costa, Klaus Deueche, 
Rabello, Leonardo Vieira, Letícia Sabatella, Lu-
ciana Lopes, Luiz Fernando Lobo, Marcos Frota, 
Marcos Winter, Mario da Paixão, Taurinho, Mi-
riam Rezende, Osmar Prado, Pepita Rodriguez, 
Ricardo Rezende, Salete Hallack, Silvia Buarque, 
Vic Militello, Virginia Berriel, Wagner Moura, 
Zezé Polessa.

Nota do Conselho Nacional de Igrejas 
Cristãs do Brasil (CONIC)

Assinaram a nota: Pastor Sinodal Carlos Augusto 
Möller, Dom José Alberto Moura, Bispo Filadelfo 
Oliveira Neto, Rev. Gerson Antônio Urban, Lídia 
Fernanda Crespo Correia, Janette Ludwig, 

Nota das Comissões Episcopais Pastorais 
(CEP)

Assinaram a nota: Dom Xavier Gilles (Bispo de Via-
na e Presidente do Regional NE 5 da CNBB), Dom 
Franco Cuter (Bispo de Grajaú e Vice-Presidente do 
Regional NE 5 da CNBB), Frei João de Araujo San-
tiago (CRB Regional), Humberto Rezende Capucci 
(CIMI Regional), Iolanda Silva Ribeiro (Pastoral da 
Criança Regional), Ir. Renato Thiel (CEBs Regional), 
Jean Marie Van Damme (Assessor regional das 
CEBs NE 5), Joana Meneses Mendes (Catequese Re-
gional), Lucineth Cordeiro Machado (Cáritas Regio-
nal), Maria de Fátima Santos Martins (Pastoral da 
Mulher Regional), Maria Deuzamar Lima (Pastoral 
da AIDS Regional), Pe. Almir Marques dos Santos 
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(Coordenador de Pastoral Diocese de Carolina), Pe. 
Benedito Pereira Estrella (Coordenador de Pastoral 
Diocese de Pinheiro), Pe. Costante Gualdi (Coorde-
nador de Pastoral Diocese de Grajaú), Pe. Erenaldo 
Pereira Caxias (Coordenador de Pastoral Diocese 
de Zé Doca), Pe. Nadir Luiz Zanchet (Coordenador 
de Pastoral Diocese de Balsas), Pe. Sebastião Fran-
cisco pereira (Coordenador de Pastoral Diocese de 
Caxias), Pe. Valdeci Alves Martins - Coordenador 
de Pastoral Diocese de Imperatriz, Vera Lúcia Sil-
va Brito (Coordenação de Pastoral da Arquidiocese 
de São Luís), Pe. Flávio Lazzarin (Secretariado Re-
gional NE 5 da CNBB), Graça Araújo (Secretariado 
Regional NE 5 da CNBB).

Alguns dos muitos apoios:

Dom Paulo Evaristo Arns (Bispo Emérito de São Paulo), 
Dom Pedro Casaldáliga (Bispo Emérito da Prelazia de 
São Félix do Araguaia), Movimento dos Trabalhadores 
Rurais Sem Terra (MST), Articulação dos Povos In-
dígenas do Nordeste, Minas Gerais e Espírito Santo 
(Apoinme), Monja Coen (monja budista), Movimen-
to dos Pequenos Agricultores (MPA), Comissão Brasileira 

de Justiça e Paz (CBJP), Cáritas Brasileira, Ação Brasileira 
pela Nutrição e Direitos Humanos (Abrandh), Campanha 
Brasileira Contra a ALCA, Campanha pela Auditoria da 
Dívida Externa, Centro de Estatísticas Religiosas e Inves-
tigações Sociais (Ceris), Coordenadoria Ecumênica de 
Serviço (Cese), Central de Movimentos Populares (CMP), 
Conselho Nacional de Leigos (CNL), Fórum Nacional pela 
Reforma Agrária e Justiça no Campo, Grito dos Excluídos 
/ Continental e Nacional, Instituto Brasileiro de Desen-
volvimento Social (Ibrades), Movimento Consulta Po-
pular, Juventude Operária Católica (JOC Brasil), Marcha 
Mundial das Mulheres, Movimento Nacional dos Direi-
tos Humanos (MNDH), Mutirão de Superação da Miséria 
e da Fome da CNBB, Políticas Alternativas para o Cone 
Sul (PACS), Pastoral Social da CNBB, Rede Brasileira de 
Integração dos Povos (Rebrip), Rede Brasileira de Justi-
ça Ambiental, Secretaria de Relações Internacionais da 
CUT, Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais da Receita 
Federal (Unafisco), Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio 
São Francisco, Movimento Terra Trabalho e Liberdade 
(MTL), Federação dos Estudantes de Agronomia do Brasil 
(Feab), Via Campesina, Articulação no Semi-Árido Brasi-
leiro (ASA), Fórum em Defesa da Zona Costeira do Ceará, 
Frente Cearense Por Uma Nova Cultura da Água.
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Reflexões 
sobre 
o rio



82

Águas para a vida e não 
para o mercado

Maria Amélia Leite* 

Em 1975 os habitantes do Baixo São Francisco, 
em Sergipe, viviam na perspectiva da implantação da 
Codevasf-Companhia de Desenvolvimento do Vale do 
São Francisco. Em conseqüência, a expulsão dos ribei-
rinhos, com a chegada dos empreendimentos para 
exportação. Nessa região vivem os Xokó. Pescadores, 
plantadores de arroz. Dançadores de reisado, do toré, 
do ritual sagrado. Tinham perdido as suas terras e, 
de uma hora para outra, foram proibidos de pescar, 
plantar, dançar o toré, ouvir rádio, jogar futebol. Um 
decreto de morte antecipada. 

No ano de 1978 os Xokó cercam a Ilha de São 
Pedro, coração da velha aldeia, e mudam-se para lá. 

* Secretária-Geral da Associação Missão Tremembé e Membro da 
Frente Cearense Por Uma Nova Cultura da Água. 

As famílias Xokó sobreviveram da solidariedade: dos 
parentes, CEB’s, estudantes, entidades apoiadoras, 
igrejas, amigos. Até os jornais locais foram impedidos 
de noticiar a situação dos Xokó. 

Um correspondente do jornal Estado de São 
Paulo, em Aracaju, furou o bloqueio. As reportagens 
vinham de São Paulo. 

Foi nesse contexto que cheguei na diocese 
de Propriá, onde Dom José Brandão de Castro, com 
decisão, seguia o Evangelho de Jesus, animado pela 
teologia da libertação e a opção preferencial pelos 
pobres, um marco da CNBB. Foi uma experiência 
fantástica de como resistir sem perder o rumo da 
fé em nosso Deus, a esperança na solidariedade, 
tendo a cultura como uma força de resistência. 

Essa região hoje está completamente des-
caracterizada. A Ilha de São Pedro não tem mais o 
canal que a separava do continente. Os peixes se aca-
baram. Na ilusão de resolver o problema, o governo 
trouxe peixes do Amazonas - os tucunaré lambisca-
ram os peixes do ecossistema local. As lindas lagoas... 
onde estão as águas do rio? Essa situação tende a se 
reproduzir, caso o governo federal teime em realizar 
seu projeto de transposição. 
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A idéia da transposição remonta à dominação 
colonial portuguesa, quando foi tentada a integra-
ção dos Vales do São Francisco e Jaguaribe. As Fren-
tes Agro-Pastoris da BA/PE, comandadas na Bahia por 
Dias D’Ávila, tinham por objetivo a defesa dos inte-
resses dos senhores das sesmarias à margem direita 
do São Francisco. À época, os Povos Indígenas não 
foram consultados e, organizados, reagiram. A lógica 
desses Povos não passava pela perspectiva econômi-
ca do projeto. E eles reagiram através de suas Confe-
derações, se contrapondo com seus próprios meios. 
Superiores em guerreiros, mas não tinham a astúcia 
das metrópoles: Lisboa e Salvador. Foram dizimados 
e suas etnias consideradas extintas. 

A tragédia se repete. O cenário é o mesmo. As 
elites se arvoram de portadoras dos interesses popu-
lares no Nordeste sem nunca terem sido consultados 
os principais interessados milenarmente, os povos in-
dígenas, os ribeirinhos. O testemunho arqueológico 
ao longo das ilhas no Vale do São Francisco atestam 
essa ancestralidade A intervenção do poder estatal a 
partir de 1975 com a criação da Codevasf/Betume, no 
Baixo São Francisco, as Hidroelétricas: Sobradinho-Ba 
e Itaparica-BA/PE (que mais destruíram as evidên-

cias arqueológicas nesses estados) e as Usinas: Paulo 
Afonso-BA ; Moxotó, em PE/Al; e Xingó SE/Al, foram 
uma brutal e inconseqüente intervenção na vida das 
populações ribeirinhas: indígenas, pescadores, cano-
eiros, rizicultores. Até a cerâmica, grande riqueza das 
tradições artístico-culturais em Sergipe, foi totalmente 
desmantelada. 

O impacto no meio ambiente no Baixo São 
Francisco prejudicou ativida-
des econômicas primordiais 
para a sobrevivência das po-
pulações ribeirinhas. Além 
de sérios prejuízos ao ecos-
sistema. Todo o Baixo São 
Francisco se encontra hoje à 
deriva do desenvolvimento 
com a suposta e propalada 
sustentabilidade comprome-
tida. O Semi-Árido Nordesti-
no somente poderá ser um 
lugar de vida harmoniosa 
quando o direito das popula-
ções e as necessidades da na-
tureza forem respeitadas. 

“Todo o Baixo 
São Francisco 
se encontra 

hoje à deriva 
do desenvolvi-
mento com a 

suposta e 
propalada sus-
tentabilidade 

comprometida”
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Fortaleza, 23 de fevereiro de 2007

O nacional se 
reproduzindo no local 
ou “tudo farinha do 
mesmo saco”

Magnólia Azevedo Said*

	 Os caminhos do São Francisco se embara-
lham numa rede que não está pra peixe.

O governo do Ceará recebeu sua cota de me-
recimento pós-eleição no Programa de Aceleração 
do Crescimento - PAC, lançado com o estardalhaço 
que governos populistas costumam fazer quando 
decidem anunciar mudanças para nada mudar e se 
aproveitar de medidas de impacto midiático para 
inserir aqueles projetos que isoladamente causam 

* Frente Por Uma Nova Cultura de Água e Contra a Transposição das 
Águas do Rio São Francisco.

desconforto, pelas manifestações de resistência e 
crítica que encerram, tanto de setores intragoverno 
como de setores da sociedade civil. Foi o mesmo com 
o Avança Brasil, do presidente Fernando Henrique 
Cardoso-FHC.

Os casos das hidrelétricas de Santo Antônio e 
Jirau no Rio Madeira e da transposição do São Fran-
cisco, ambas com a vertente das Parcerias Público-
Privado (PPPs), são exemplares.

Esses projetos conformam uma visão de de-
senvolvimento regional que se quer consolidar atra-
vés de megaprojetos de infra-estrutura, que têm im-
pactos negativos diretos e indiretos nas populações e 
no meio ambiente. O complexo do rio Madeira que 
compreende, além das hidrelétricas citadas, duas bi-
nacionais, com  Bolívia e uma hidrovia, se constitui 
no maior e mais caro projeto do Plano de Integração 
da Infra-Estrutura Regional da América do Sul (IIRSA), 
uma iniciativa do governo FHC, apresentada no ano 
2000 aos 12 países da região e retomada por Lula, 
com financiamento do BNDES, Corporação Andina de 
Fomento e Banco Interamericano de Desenvolvimen-
to e Banco Mundial, com envolvimento das emprei-
teiras Odebrecht e Queiroz Galvão, dentre outras.
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o segundo governo Lula dará aos investimentos 
produtivos e à infra-estrutura. E nesse sentido, a 
transposição surge com bastante força. Estão pre-
vistos R$ 6,6 bilhões para a transposição no perío-
do de 2007 a 2010, de um total de R$ 12,6 bilhões.

A distância entre a retórica governista e a re-
alidade é vista em diferentes momentos.

Primeiro, no calote dado pelo governo às 
organizações da socieda-
de civil, pois mesmo ten-
do iniciado um diálogo 
sobre  a transposição do 
rio e sua revitalização no 
contexto de um projeto 
de desenvolvimento sus-
tentável para o Nordeste, 
na prática, incorporou a 
transposição como priori-
dade de recursos no PAC. 
Acenou com o início das 
obras pelo Exército, após 
ter ganho de presente de 
Natal do Ministro do STF, 
Sepúlveda Pertence, uma 

“Estão previstos 
R$ 6,6 bilhões 

para a 
transposição no 
período de 2007 
a 2010, de um 

total de R$ 12,6 
bilhões” 

O movimento de resistência na região ama-
zônica, que envolve técnicos de Universidades, 
cientistas e movimentos sociais, vem denunciando 
os impactos  irreversíveis das obras no rio Madei-
ra, que  além de obrigar o deslocamento de mi-
lhões de pessoas, vai alterar permanentemente o 
ciclo hidrológico e a integridade biológica da bacia 
amazônica.

A transposição do São Francisco se insere na 
mesma lógica: um processo de integração desin-
tegradora, onde se fortalece e se amplia o poder 
das transnacionais aqui instaladas, o agronegócio, 
as grandes empreiteiras e as elites favorecidas pela 
infra-estrutura disponibilizada nos projetos abriga-
dos pela obra. É esse o modelo de desenvolvimento 
pensado para o Ceará e, de resto, para o  Nordeste: 
Complexo Portuário do Pecém, Canal da Integra-
ção, Siderúrgica, termelétricas, Transnordestina. Os 
prejudicados serão os mesmos e são as mesmas as 
empreiteiras que se beneficiam desse “negócio”. Os 
bancos multilaterais e o BNDES também financiam 
essas obras, que serão agraciadas com o maior vo-
lume de recursos das ações de infra-estrutura des-
critas no PAC, evidência explícita da prioridade que 
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decisão suspendendo as liminares concedidas pela 
Justiça contra a transposição. Contando com a prá-
tica do fato consumado e de que a sociedade civil 
em geral, não compreende como funciona a ins-
titucionalidade, o governo usa a decisão em seu 
benefício, fazendo pouco caso de um “detalhe ju-
rídico”: a decisão do Ministro é unilateral e inter-
mediária; ela não julga o mérito, portanto, pode 

ser modificada. Mas o fato 
gera reação em cadeia, 
ou seja, imediatamente 
o Ministro da Integração 
anuncia o início das obras 
e desqualifica as razões 
que levam a que Bahia 
e Sergipe sejam contra a 
transposição, tratando-as 
como arranjos políticos 
que serão resolvidos, ten-
do agora o governo da 
Bahia como aliado do Pre-
sidente Lula.

Segundo, na en-
trevista do Ministro da 

“A decisão 
do Ministro é 
unilateral e 

intermediária; 
ela não julga 

o mérito, 
portanto, pode 
ser modificada. 
Mas o fato gera 

reação em 
cadeia” 

Integração (à época, o cearense Pedro Brito) a um 
jornal de Brasília, afirmando que “já está mais 
que claro que não haverá prejuízo para ninguém 
com o projeto”. Os municípios ribeirinhos vão to-
dos “ganhar saneamento básico e suas populações 
serão beneficiadas pela Reforma Agrária que será 
feita nas margens do rio e com os recursos para a 
agricultura familiar”. Ora, isso é uma acinte à nos-
sa inteligência! Vá ele dizer essa mesma coisa para 
os pescadores que vivem no entorno do Porto do 
Pecém, às mulheres e homens que moram no Vale 
do Jaguaribe, a quem vive em comunidades próxi-
mas ao Castanhão ou à beira dos rios em Limoeiro 
do Norte e na região do Cariri!... Talvez o Ministro 
se desse conta da maldade gerada por um discurso 
que só confirma a opção por um modelo que consi-
dera pessoas como objetos descartáveis, na medida 
em que incomodam/atrapalham o projeto que se 
quer implantar.

Mas o Ministro é apenas mais um “enquadra-
do” na agenda das Instituições Financeiras  Multi-
laterais, adotando-a como sua agenda. Tanto é que 
confirma, na mesma entrevista, o poder que tem 
sido concedido à iniciativa privada (exigência do 



87

mantenedor do capital - a agricultura familiar. Em 
termos ambientais, uma ação desse tipo vulnera-
biliza o ambiente, impedindo uma utilização dos 
bens naturais para garantir a sustentabilidade e a 
saúde das populações, da fauna e da flora. Em ter-
mos socioculturais, fragmenta-se a unidade fami-
liar e descaracteriza-se a relação das pessoas com o 
território, retirando-lhes a possibilidade de fortale-
cimento de suas identida-
des e sociabilidades.

No caso do Ceará, 
em se tratando de políti-
cas de desenvolvimento e, 
especificamente, dos pro-
jetos de infra-estrutura, o 
governo Cid segue o mes-
mo padrão.

O que esperar de 
um governador que já foi 
consultor do BID, em Wa-
shington? Se ele chegou lá 
é porque comunga com a 
visão de desenvolvimento 
do Banco — e o Banco, por 

“O que 
esperar de um 

governador que 
já foi consultor 

do BID, em 
Washington?”

Banco Mundial e BID para empréstimos) ao afirmar 
que obras estruturantes serão realizadas através 
das PPP’s: “...vamos inaugurar as PPP’s no semi-ári-
do” - deixando clara a opção preferencial do gover-
no federal: a relação com os bancos multilaterais 
(Banco Mundial e BID em especial), não apenas no 
plano financeiro, mas na assistência técnico-políti-
ca, uma outra faceta da atuação dessas instituições. 
Mesmo ciente dos problemas decorrentes da opção 
do governo de deixar para a  iniciativa privada a 
responsabilidade com os serviços públicos, o Mi-
nistro assume publicamente o atual modelo: “Es-
tamos agindo com a lógica do mercado”. Mas não 
podemos esquecer a tragédia ocorrida na linha 4 
do metrô de São Paulo, exemplo do que significa o 
descaso com os serviços públicos.

É exatamente dessa lógica que irão decorrer, 
caso a transposição se efetive, consequências de di-
versas ordens. Em termos econômicos, os impactos 
causados por obras desse porte e a entrada dos em-
preendimentos que elas favorecem com interven-
ções nos modos de produção, consumo e comercia-
lização, vão resultar numa desvalorização maior de 
um setor que vem há décadas sendo utilizado como 
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sua vez, sabe que ele vai apresentar o resultado de-
sejado. Nada melhor para as instituições financei-
ras do que ter como parceiro institucional alguém 
já familiarizado com suas diretrizes políticas.  

No que se refere ao estado das águas que se 
encontram com o rio São Francisco e às condições 
das populações ditas “beneficiárias”, a situação vis-
ta nas bacias demandantes é alarmante. A Frente 

Cearense Por Uma Nova 
Cultura de Águas e Contra a 
Transposição das Águas do 
Rio São Francisco enviou 
uma equipe de filmagem a 
esses lugares e o que viu e 
ouviu é suficiente para de-
nunciar o governo do Esta-
do junto aos organismos 
internacionais de Direitos 
Humanos pelas violações a 
esses direitos, decorrentes 
da forma como é tratada a 
água no Estado.

Inúmeros são os 
exemplos de casos relata-

“A água na visão 
de uma nova 
cultura não é 
virar as costas 
para o desen-
volvimento, 

mas qualificar 
esse desenvolvi-

mento”  

dos no documentário “transposição do São Francis-
co e águas no Ceará: Os Cursos da Privatização” — 
produzido em 2006/2007 pela Frente Cearense, nos 
quais seja na região do Cariri (local de entrada das 
águas a serem transpostas), seja na região do Mé-
dio e Baixo Jaguaribe (lugar de repouso das águas, 
no açude Castanhão), seja no Complexo Industrial 
e Portuário do Pecém (destinação final das águas, 
para a siderúrgica e termelétricas previstas nos pla-
nos do governo do Estado), “a situação é alarman-
te”, como diz um morador de Icó, em depoimento 
no vídeo.

Recuperar, pois, a água na visão de uma 
nova cultura não é virar as costas para o desen-
volvimento, mas qualificar esse desenvolvimento 
de modo que ele sirva não a uns poucos, mas às 
populações que historicamente são a base da agri-
cultura, da pesca, da sustentação do nosso povo. 
Povo que, se não fosse a espoliação também his-
tórica de que tem sido alvo, não estaria a precisar 
de políticas assistencialistas, como as que lhe vêm 
sendo dirigidas. Povo para quem a água é não um 
“bem”, no sentido de mercadoria, mas um elemen-
to essencial à vida.		
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A quem serve a 
transposição das águas 
do São Francisco?

Aziz Ab´Sáber*

É compreensível que em um país de dimen-
sões tão grandiosas, no contexto da tropicalidade, 
surjam muitas idéias e propostas incompletas para 
atenuar ou procurar resolver problemas de regiões 
críticas. Entretanto, é impossível tolerar propostas 
demagógicas de pseudotécnicos não preparados para 
prever os múltiplos impactos sociais, econômicos e 
ecológicos de projetos teimosamente enfatizados. 
  

* Geógrafo, professor e escritor. Professor-Doutor em Geografia 
Física (USP), ganhador do prêmio Ciência e Meio Ambiente da 
Unesco, tem mais de 300 trabalhos publicados sobre a geografia 
brasileira.

Tem faltado a eventuais membros do primeiro es-
calão dos governos qualquer compromisso com 
planificação metódica e integrativa, baseada em 
bons conhecimentos sobre o mundo real de uma 
sociedade prenhe de desigualdades.

Nesse sentido, bons projetos são todos aque-
les que possam atender às expectativas de todas 
as classes sociais regionais, de modo equilibrado e 
justo, longe de favorecer apenas alguns especula-
dores contumazes. Pessoalmente, estou cansado de 
ouvir propostas ocasionais, mal pensadas, dirigidas 
a altas lideranças governamentais. Nas discussões 
que ora se travam sobre a questão da transposição 
de águas do São Francisco para o setor norte do 
Nordeste Seco, existem alguns argumentos tão fan-
tasiosos e mentirosos que merecem ser corrigidos 
em primeiro lugar. Referimo-nos ao fato de que a 
transposição das águas resolveria os grandes pro-
blemas sociais existentes na região semi-árida do 
Brasil. 

Trata-se de um argumento completamente 
infeliz lançado por alguém que sabe de antemão 
que os brasileiros extra-nordestinos desconhecem 
a realidade dos espaços físicos, sociais, ecológi-
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cos e políticos do grande Nordeste do país, onde 
se encontra a região semi-árida mais povoada do 
mundo.

O Nordeste Seco, delimitado pelo espaço até 
onde se estendem as caatingas e os rios intermiten-
tes, sazonários e exoreicos (que chegam ao mar), 
abrange um espaço fisiográfico socioambiental da 
ordem de 750.000 quilômetros quadrados, enquan-

to a área que pretensamen-
te receberá grandes benefí-
cios abrange dois projetos 
lineares que somam ape-
nas alguns milhares de 
quilômetros nas bacias do 
rio Jaguaribe (Ceará) e Pi-
ranhas/Açu, no Rio Grande 
do Norte. Portanto, dizer 
que o projeto de transposi-
ção de águas do São Fran-
cisco para além Araripe 
vai resolver problemas do 
espaço total do semi-árido 
brasileiro não passa de 
uma distorção falaciosa.

Um problema essencial na discussão das 
questões envolvidas no projeto de transposição 
de águas do São Francisco para os rios do Ceará 
e Rio Grande do Norte diz respeito ao equilíbrio 
que deveria ser mantido entre as águas que seriam 
obrigatórias para as importantíssimas hidrelétricas 
já implantadas no médio/baixo vale do rio - Paulo 
Afonso, Itaparica, Xingó.

Devendo ser registrado que as barragens 
ali implantadas são fatos pontuais, mas a energia 
ali produzida, e transmitida para todo o Nordes-
te, constitui um tipo de planejamento da mais alta 
relevância para o espaço total da região. De forma 
que o novo projeto não pode, em hipótese alguma, 
prejudicar o mais antigo, que reconhecidamente é 
de uma importância areolar. 

Mas parece que ninguém no Brasil se pre-
ocupa em saber nada de planejamentos pontu-
ais, lineares e areolares. Nem tampouco em saber 
quanto o projeto de interesse macrorregional vai 
interessar para os projetos lineares em pauta.

Segue-se na ordem dos tratamentos exigidos 
pela idéia de transpor águas do São Francisco para 
além Araripe a questão essencial a ser feita para 

“Dizer que 
o projeto de 
transposição 

(...) vai resolver 
problemas do 

semi-árido 
brasileiro 

não passa de 
uma distorção 

falaciosa” 
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políticos, técnicos acoplados e demagogos: a quem 
vai servir a transposição das águas? Uma interroga-
ção indispensável em qualquer projeto que envol-
ve grandes recursos, sensibilidade social e honestas 
aplicações dos métodos disponíveis para previsão 
de impactos.

Os “vazanteiros” que fazem horticultura no 
leito dos rios que “cortam” – que perdem fluxo du-
rante o ano – serão os primeiros a ser totalmente 
prejudicados. Mas os técnicos insensíveis dirão com 
enfado: “A cultura de vazante já era”. 

Sem ao menos dar qualquer prioridade para 
a realocação dos heróis que abastecem as feiras dos 
sertões. A eles se deve conceder a prioridade maior 
em relação aos espaços irrigáveis que viessem a ser 
identificados e implantados. De imediato, porém, 
serão os fazendeiros pecuaristas da beira alta e co-
linas sertanejas que terão água disponível para o 
gado, nos cinco ou seis meses que os rios da região 
não correm. 

É possível termos água disponível para o 
gado e continuarmos com pouca água para o ho-
mem habitante do sertão. Nesse sentido, os maio-
res beneficiários serão os proprietários de terra, 

residentes longe, em apartamentos luxuosos em 
grandes centros urbanos. Sobre a viabilidade am-
biental, pouca coisa se pode adiantar, a não ser a 
falta de conhecimentos sobre a dinâmica climática 
e a periodicidade do rio que vai perder água e dos 
rios intermitentes-sazonários que vão receber file-
tes das águas transpostas.

Um projeto inteligente e viável sobre trans-
posição de águas, capta-
ção e utilização de águas 
da estação chuvosa e mul-
tiplicação de poços ou cis-
ternas tem que envolver 
obrigatoriamente conhe-
cimento sobre a dinâmica 
climática regional do Nor-
deste. No caso de projetos 
de transposição de águas, 
há de ter consciência que 
o período de maior neces-
sidade será aquele que os 
rios sertanejos intermiten-
tes perdem correnteza por 
cinco a sete meses.

“A quem 
vai servir a 

transposição 
das águas? Uma 

interrogação 
indispensável 
em qualquer 
projeto que 

envolve grandes 
recursos”



92

Trata-se, porém, do mesmo período em que 
o rio São Francisco torna-se menos volumoso e 
mais esquálido. Entretanto, é nesta época do ano 
que haverá maior necessidade de reservas do mes-
mo para hidrelétricas regionais. 

Esse é um impasse paradoxal, do qual, até 
agora, não se falou. Por outro lado, se esta água 
tiver que ser elevada ao chegar à região final de seu 

uso, para desde um ponto 
mais alto descer e promo-
ver alguma irrigação por 
gravidade, o processo todo 
aumentará ainda mais 
a demanda regional por 
energia. E, ainda noutra 
direção, como se evitará 
uma grande evaporação 
desta água que atravessa-
rá o domínio da caatinga, 
onde o índice de evapora-
ção é o maior de todos? Eis 
outro ponto obscuro, não 
tratado pelos arautos da 
transposição.

A afoiteza com que se está pressionando 
o governo para se conceder grandes verbas para 
início das obras de transposição das águas do São 
Francisco terá conseqüências imediatas para os es-
peculadores de todos os naipes. Existindo dinhei-
ro - em uma época de escassez generalizada para 
projetos necessários e de valor certo -, todos julgam 
que deve ser democrática a oferta de serviços, se 
possível bem rentosos. Será assim, repetindo fatos 
do passado, que acontecerá a disputa pelos R$ 2 
bilhões pretendidos para o começo das obras.

O risco final é que, atravessando aciden-
tes geográficos consideráveis, como a elevação da 
escarpa sul da Chapada do Araripe - com grande 
gasto de energia!-, a transposição acabe por signi-
ficar apenas um canal tímido de água, de duvidosa 
validade econômica e interesse social, de grande 
custo, e que acabaria, sobretudo, por movimentar o 
mercado especulativo, da terra e da política.

No fim, tudo apareceria como o movi-
mento geral de transformar todo o espaço em 
mercadoria.  

“Como se evitará 
uma grande 
evaporação 

desta água que 
atravessará o 
domínio da 

caatinga, onde 
o índice de 

evaporação é o 
maior de todos?” 
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Para 
continuar
a luta
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Carta de Sobradinho
Povos do São Francisco e do  

Semi-Árido se unem pela Vida

Nós, os 93 movimentos populares e organi-
zações sociais e 213 pessoas participantes da Confe-
rência dos Povos do São Francisco e do Semi-Árido, 
realizada em Sobradinho (BA), entre 25 e 27 de fe-
vereiro de 2008, tornamos públicas as discussões 
e as decisões de continuidade de nossas lutas pela 
vida do Rio São Francisco e do Semi-Árido brasileiro, 
contra o Projeto de Transposição, ao mesmo tempo 
em que conclamamos a adesão e a solidariedade de 
todos e todas.

Escolhemos Sobradinho, como sede da Confe-
rência, pelo seu valor simbólico de resistência, nestes 
30 anos da barragem, revivido nos 24 dias de jejum 
de Dom Luiz Cappio ao final de 2007. A experiência 
vivida por nós, próximos ou distantes, em torno dele 
naquela ocasião, sintetizou mística e política, solida-
riedade e fé, economia e ecologia, reinventou nossas 

formas de ação e nos colocou em mais alto patamar 
de luta pela Vida. 

Na capela do jejum fizemos a abertura, ao re-
dor de potes e plantas do Semi-Árido, juntando ter-
ras e águas trazidas pelas delegações, entre as quais 
água turva do Rio Tietê e terra do Cemitério de Perus, 
onde eram enterrados ativistas “desaparecidos” du-
rante a ditadura militar e “indigentes” do Povo de 
Rua de São Paulo.

A Conferência foi organizada e realizada pelos 
movimentos e organizações sociais, representando 
os mais diversos segmentos das regiões implicadas 
e de outras do País e do Exterior, com os objetivos 
de fazer um balanço destas lutas e suas implicações, 
consolidar a unidade entre entidades e pessoas nelas 
envolvidas e definir próximos passos.

Ao analisar a situação atual, mais uma vez re-
jeitamos este modelo de desenvolvimento predatório 
e excludente que cada vez mais ameaça o Planeta. 
No Brasil, é parte essencial das políticas do governo 
federal que mantém o País na condição de exporta-
dor de produtos primários como minérios e produtos 
agropecuários, entre os quais os agrocombustíveis – 
uma grande “fazendona” mundial, tal como ocorre 



95

desde o período colonial.
Este modelo combina subserviência aos gran-

des interesses econômicos internacionais com ausên-
cia de reais políticas públicas para o Nordeste, em 
especial o Semi-Árido, impondo-lhe mega-obras equi-
vocadas e desnecessárias, tal como a transposição do 
Rio São Francisco. O “sócio-desenvolvimentismo” do 
governo Lula não disfarça seu caráter retrógrado, 
evidente nas obras do PAC – Plano de Aceleração do 
Crescimento, flexibilização de restrições ao capital, 
assistencialismo social e cooptação de organizações 
e movimentos sociais.

Diante deste quadro, definimos os seguintes 
princípios gerais e as ações que faremos:

1. Acesso a água
Os movimentos sociais e populares do São 

Francisco e do Semi-Árido reafirmam que a água é, 
em si mesma, um bem e um valor universais e que 
o acesso à água é direito humano fundamental secu-
larmente negado à população pobre do Semi-Árido, a 
do São Francisco inclusive. O modelo concentrador de 
água fez construírem muitos e suficientes reservató-
rios e poucas adutoras e ainda mantém quase metade 
da população do Semi-Árido sem acesso à água.

A democratização do acesso à água deve ser 
uma política pública prioritária, em todo o Semi-Ári-
do, baseada no princípio de que o respeito aos direitos 
humanos deve ser central em qualquer sociedade e 
rigorosamente respeitado por qualquer governo. Com 
ela deve ser fomentada uma nova cultura de água, que 
evite o desperdício, garanta a reprodução de todas as 
formas de vida e promova a atitude hidro-ecológica. 

2. Revitalização do rio São Francisco
Os Povos do São Francisco e do Semi-Árido 

reafirmam a posição de que a revitalização verdadei-
ra do São Francisco é urgente e prioritária, visando 
recuperar as condições hidro e sócio-ambientais do 
rio e a sobrevivência de milhões de pessoas e demais 
espécies que habitam a sua bacia. Para isso é con-
dição essencial cessar o avanço e o descontrole da 
exploração dos Cerrados e Caatingas.

Reafirmamos que a revitalização não pode 
ser tratada como um mero projeto fragmentado e 
paliativo, muito menos propagandístico, mas como 
um amplo e coordenado programa exaustivamente 
discutido com a sociedade e a ciência e submetido a 
rigoroso controle social. É disso que o São Francisco 
precisa, não de mais um uso abusivo.
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3. Transposição do rio São Francisco
Os povos do São Francisco e do Semi-árido 

rejeitam incondicionalmente a transposição de 
águas do rio. Esta obra apenas reproduz o mo-
delo centenário de concentração de água, que 
manterá milhões de pessoas excluídas do acesso 
democrático à água e a um padrão de vida mini-
mamente digno.

Ao levar mais água para onde já existe, é uma 
obra inútil; ao excluir milhões de pessoas, é mais 
uma obra hídrica injusta desde a sua concepção; e ao 
destinar as suas águas para fins essencialmente eco-
nômicos, é uma obra desumana que viola o princípio 
de que a água é um direito humano fundamental. 
Esta é a mesma razão pela qual rejeitamos os gran-
des projetos de irrigação, que apenas favorecem o 
agronegócio exportador.

4. Convivência Sustentável com o Semi-Árido
Os povos do São Francisco e do Semi-Árido 

reafirmam que compreendem a Convivência com o 
Semi-árido como fundamento de desenvolvimento 
nos termos contemporâneos mais avançados – um 
novo paradigma civilizatório. Como tal, é dos mais 
relevantes grandes temas nacionais da atualidade, 

que interessa e deve ser compreendido por toda a 
sociedade brasileira.

Rejeitamos o atual modelo de desenvolvimen-
to que há séculos perpetua a concentração de terra, 
água e renda, excluindo quase metade da população 
da região. Propomos um modelo de desenvolvimen-
to que seja essencialmente justo, garantindo acesso à 
terra e à água, baseado na lógica da Convivência com 
no Semi-Árido, com inúmeros programas já testados 
e comprovadamente eficazes.

(...)

Na beira do São Francisco, contemplando suas 
belezas e mazelas, ao fundo a barragem de Sobradi-
nho, demos um “gole d’água” ao rio e nos despedimos 
selando o compromisso de defender a Vida. Mística, 
Estudo e Ação, propostos por Dom Luiz Cappio, foram 
as expressões práticas deste compromisso. Cabaças 
enfeitadas de fitas coloridas, prenhes de sementes, 
eram os símbolos que cada delegação levou.


